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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte

forma: ANP = Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; CADE = Conselho Administrativo de Defesa

Econômica; CF = Constituição Federal de 1988; COFINS = contribuição para o financiamento da seguridade social;

CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; DCTF = Declaração de Contribuições e Tributos

Federais; DF = Distrito Federal; ECT = Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; EIA = estudo de impacto ambiental;

IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; INSS = Instituto Nacional do Seguro

Social; IOF = imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; IPI = imposto

sobre produtos industrializados; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; IRPJ = imposto de renda de

pessoa jurídica; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; ONU = Organização das Nações Unidas;

OSCIP = organização da sociedade civil de interesse público; PNRH = Política Nacional dos Recursos Hídricos; RGPS = regime

geral da previdência social; SAE = Secretaria de Acompanhamento Econômico; SDE = Secretaria de Direito Econômico; SFN

= Sistema Financeiro Nacional; SNUC = Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza; STF = Supremo Tribunal

Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Assinale a opção correta acerca do conceito, da classificação e

dos elementos da constituição.

A Segundo a doutrina, os elementos orgânicos da constituição

são aqueles que limitam a ação dos poderes estatais,

estabelecem as balizas do estado de direito e consubstanciam

o rol dos direitos fundamentais.

B No sentido sociológico, a constituição seria distinta da lei

constitucional, pois refletiria a decisão política fundamental

do titular do poder constituinte, quanto à estrutura e aos

órgãos do Estado, aos direitos individuais e à atuação

democrática, enquanto leis constitucionais seriam todos os

demais preceitos inseridos no documento, destituídos de

decisão política fundamental. 

C Na acepção formal, terá natureza constitucional a norma que

tenha sido introduzida na lei maior por meio de

procedimento mais dificultoso do que o estabelecido para as

normas infraconstitucionais, desde que seu conteúdo se refira

a regras estruturais do Estado e seus fundamentos.

D Considerando o conteúdo ideológico das constituições, a

vigente Constituição brasileira é classificada como liberal ou

negativa.

E Quanto à correspondência com a realidade, ou critério

ontológico, o processo de poder, nas constituições

normativas, encontra-se de tal modo disciplinado que as

relações políticas e os agentes do poder se subordinam às

determinações de seu conteúdo e do seu controle

procedimental.

QUESTÃO 2

Julgue os itens subsequentes, relativos aos poderes constituintes

originário e derivado.

I O poder constituinte originário não se esgota quando se

edita uma constituição, razão pela qual é considerado um

poder permanente. 

II Respeitados os princípios estruturantes, é possível a

ocorrência de mudanças na constituição, sem alteração em

seu texto, pela atuação do denominado poder constituinte

difuso.

III O STF admite a teoria da inconstitucionalidade

superveniente de ato normativo editado antes da nova

constituição e perante o novo paradigma estabelecido.

IV Pelo critério jurídico-formal, a manifestação do poder

constituinte derivado decorrente mantém-se adstrita à

atuação dos estados-membros para a elaboração de suas

respectivas constituições, não se estendendo ao DF e aos

municípios, que se organizam mediante lei orgânica.

V O poder constituinte originário pode autorizar a incidência

do fenômeno da desconstitucionalização, segundo o qual as

normas da constituição anterior, desde que compatíveis com

a nova ordem constitucional, permanecem em vigor com

status de norma infraconstitucional.

Estão certos apenas os itens

A I e V.

B II e III. 

C I, III e IV.

D I, II, IV e V.

E II, III, IV e V.
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QUESTÃO 3

Acerca da repartição de competências entre os entes da Federação
brasileira, assinale a opção correta.

A Segundo a doutrina, ocorrendo conflito entre os entes da
Federação no exercício da competência comum ou paralela,
a solução se dará por meio do critério da preponderância de
interesses, o que implica a prevalência do interesse da União,
em face de sua superior posição, na relação hierárquica
mantida com os estados e os municípios.

B Lei complementar federal poderá autorizar os estados-
membros a legislarem sobre pontos específicos das matérias
inseridas no âmbito da competência legislativa privativa da
União, sem prejuízo da retomada pela União, a qualquer
tempo, da sua competência para legislar sobre o assunto
objeto da delegação.

C Conforme jurisprudência do STF, apenas a União pode
legislar sobre a anistia ou o cancelamento de infrações
disciplinares de servidores estaduais e municipais.

D Segundo entendimento do STF, compete privativamente à
União legislar sobre custas dos serviços forenses.

E De acordo com o posicionamento do STF, a fixação de
tempo razoável de espera dos usuários dos serviços de
cartórios constitui matéria relativa à disciplina dos registros
públicos, inserida na competência legislativa privativa da
União.

QUESTÃO 4

Julgue os seguintes itens, referentes à organização do Estado
brasileiro.

I Segundo entendimento do STF, cessa a intervenção estadual
em município, decretada em razão da ausência de prestação
de contas por parte do chefe do Poder Executivo municipal,
quando este protocoliza, no respectivo tribunal de contas, o
que seriam as contas não prestadas no tempo devido.

II A criação de municípios demanda, além de outros requisitos
constitucionais, a edição de lei estadual que, mesmo após a
respectiva aprovação por parte da assembleia legislativa,
pode ser vetada pelo governador do estado.

III A intervenção federal decretada para prover ordem ou
decisão judicial tem por pressuposto necessário o trânsito em
julgado da decisão.

IV De acordo com a jurisprudência, é da competência do STF
o julgamento do pedido de intervenção federal por falta de
cumprimento de decisão judicial proveniente da justiça do
trabalho, ainda que a matéria objeto da decisão não
apresente conteúdo constitucional.

V No processo de criação de estados-membros, a manifestação
das assembleias legislativas constitui condição essencial e
vinculativa, já que o parecer desfavorável das casas
representativas do povo impede a continuidade do processo
de formação de novos estados.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.
B I, III e IV.
C I, III e V.
D II, III e V.
E II, IV e V.

QUESTÃO 5

Julgue os itens abaixo, relativos à atuação do Poder Legislativo
e às espécies normativas.

I Os membros do Congresso Nacional não têm direito ao
recebimento de parcela indenizatória em decorrência de
convocação extraordinária, não obstante fazerem jus ao
pagamento de ajuda de custo durante a sessão legislativa
ordinária.

II De acordo com a CF, pelo procedimento legislativo
abreviado, as comissões, em razão da matéria de sua
competência, podem discutir e votar projeto de lei que
dispense, na forma regimental, a competência do plenário.

III Quando o veto presidencial abarcar todo o projeto de lei, o
Congresso Nacional não poderá promover a rejeição parcial
desse veto.

IV Segundo a doutrina e a jurisprudência, a medida provisória
editada pelo presidente da República pode ser retirada da
apreciação do Poder Legislativo, tal como se dá com o
projeto de lei por ele encaminhado ao Congresso Nacional.

V O STF reconhece a constitucionalidade de medida provisória
editada por governador de estado, desde que seja admitida
na constituição estadual e observe os princípios e limitações
impostos na CF. 

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.

B I, II e V.

C I, III e IV.

D II, III e V.

E III, IV e V.

QUESTÃO 6

No que se refere ao Poder Executivo, assinale a opção correta.

A A denúncia oferecida à Câmara dos Deputados, imputando
ao chefe do Poder Executivo federal a prática de crime de
responsabilidade, não o coloca na posição de acusado; por
essa razão, os princípios do contraditório e da ampla defesa
serão de observância obrigatória somente após o início do
processo propriamente dito, perante o Senado Federal.

B É indelegável a atribuição constitucional do presidente da
República de conceder indulto.

C O ministro do Planejamento e os comandantes da Marinha,
do Exército e da Aeronáutica integram o Conselho da
República.

D Conforme orientação do STF, a manifestação do Conselho
de Defesa Nacional não constitui requisito de validade da
demarcação de terras indígenas, mesmo daquelas situadas
em região de fronteira.

E Segundo posicionamento do STF, a imunidade formal
relativa à prisão do presidente da República é aplicável
também aos chefes dos poderes executivos estaduais, desde
que diante de expressa previsão nas respectivas constituições
estaduais.
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QUESTÃO 7

No tocante ao Poder Judiciário brasileiro, assinale a opção

correta.

A Em consonância com o entendimento do STF, o Poder

Judiciário pode dispor acerca da especialização de varas,

desde que não haja impacto orçamentário, por se tratar de

matéria inserida no âmbito da organização judiciária dos

tribunais.

B O STF compõe-se de ministros, escolhidos entre cidadãos

bacharéis em direito, com mais de trinta e cinco e menos de

sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e

reputação ilibada.

C Segundo entendimento do STF, a previsão constitucional

relativa à criação de órgão especial no âmbito dos tribunais

não exclui a competência do respectivo plenário, sendo

plenamente viável a coexistência dos dois órgãos máximos

do Poder Judiciário no mesmo tribunal, ainda que mediante

identidade de atribuições administrativas e jurisdicionais. 

D Conforme entendimento do STF, a deflagração, pelo chefe

do Poder Executivo, do processo legislativo para a criação

de conta única de depósitos judiciais e extrajudiciais não

afronta o princípio da independência e harmonia entre os

poderes, desde que o ato atribua ao Poder Judiciário a

administração e os rendimentos da conta única. 

E Segundo posicionamento do STF, não macula o princípio da

separação dos poderes dispositivo previsto em constituição

estadual que contemple a possibilidade de a assembleia

legislativa convocar o presidente do tribunal de justiça para

prestar, pessoalmente, informações acerca de assunto

previamente determinado, considerando crime de

responsabilidade a ausência injustificada, por estar em

estrita consonância com o denominado sistema de freios

e contrapesos. 

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta acerca do controle de

constitucionalidade de leis no ordenamento jurídico nacional.

A Se determinado legitimado constitucional ajuizar, perante o

STF, ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto

emenda constitucional pendente de publicação oficial, então,

nesse caso, de acordo com entendimento do STF, mesmo

que a publicação venha a ocorrer antes do julgamento da

ação, a hipótese será de não conhecimento da ação direta

de inconstitucionalidade, uma vez ausente o interesse

processual. 

B Sabe-se que o STF tem reconhecido, excepcionalmente, a

possibilidade de modulação ou limitação temporal dos

efeitos da declaração de inconstitucionalidade, mesmo

quando proferida em sede de controle difuso. Nesse sentido,

revela-se aplicável, segundo entendimento da Suprema

Corte, a mesma teoria da limitação temporal dos efeitos, se

e quando o colegiado, ao julgar determinada causa, nela

formular juízo negativo de recepção, por entender que certa

lei pré-constitucional se mostra materialmente incompatível

com normas constitucionais a ela supervenientes.

C De acordo com posicionamento do STF, a existência de

processos ordinários e recursos extraordinários deve excluir,

a priori, o cabimento da arguição de descumprimento de

preceito fundamental, em decorrência do princípio da

subsidiariedade.

D Conforme posicionamento do STF, não deve ser extinta a

reclamação constitucional ajuizada para garantir a autoridade

de decisão proferida pelo tribunal em medida cautelar em

ação direta de inconstitucionalidade, quando for reconhecida

a prejudicialidade da ação direta por perda superveniente de

objeto.

E A decisão que concede medida cautelar em ação declaratória

de constitucionalidade é investida da mesma eficácia contra

todos e efeito vinculante presentes na decisão de mérito,

razão pela qual é cabível o ajuizamento de reclamação em

face de decisão judicial que, após a concessão da cautelar,

contrarie o entendimento firmado pelo STF, desde que a

decisão tenha sido exarada em processo sem trânsito em

julgado, ou seja, com recurso pendente. A reclamação,

segundo entendimento da Suprema Corte, tem natureza de

remédio processual de função corregedora.
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QUESTÃO 9

Quanto às funções essenciais à justiça, julgue os itens

subsequentes.

I A CF enumera, em rol taxativo, as funções institucionais

do MP.

II A norma constitucional que impõe a citação prévia do

advogado-geral da União para promover a defesa de ato ou

texto impugnado em ação direta de inconstitucionalidade é

compreendida com moderação, pelo STF, pois o advogado-

geral da União não está obrigado a defender tese jurídica se

sobre a inconstitucionalidade dela a Corte Suprema já fixou

entendimento.

III De acordo com entendimento do STF, será considerada

constitucional a norma estadual que atribuir à defensoria

pública do estado a defesa judicial dos servidores públicos

estaduais processados civil ou criminalmente em razão do

regular exercício do cargo, pois a CF não restringe as

atribuições da defensoria pública à assistência aos que

comprovarem insuficiência de recursos.

IV Conforme posicionamento do STF, será constitucional

norma estadual que atribuir o exercício das funções dos

membros do MP especial no tribunal de contas do estado aos

membros do MP estadual.

V Segundo o STF, o advogado privado deve comprovar efetiva

habilitação profissional, demonstrando a regularidade de sua

inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, sob pena de

inexistência dos atos processuais praticados.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e V.

D III e IV.

E III e V.

QUESTÃO 10

A respeito da administração pública e dos servidores, assinale a

opção correta.

A Apesar de a responsabilidade civil do Estado não se

confundir com a responsabilidade criminal e administrativa

dos agentes públicos, a absolvição do servidor no juízo

criminal afasta a responsabilidade civil do Estado, ainda que

não se comprove que o dano tenha decorrido de culpa

exclusiva da vítima.

B A administração pública, segundo posicionamento do STF,

pode alterar a forma de cálculo de gratificação percebida por

servidores, desde que mediante processo administrativo

próprio, assegurando aos servidores ativos ou inativos o

exercício do contraditório e da ampla defesa.

C Em face da atual CF, não se podem acumular proventos com

remuneração na inatividade, mesmo que os cargos efetivos

de que decorram ambas as remunerações sejam acumuláveis

na atividade.

D O militar dos estados, do DF e dos territórios que, de acordo

com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou função pública

civil temporária, não eletiva, ainda que da administração

indireta, ficará agregado ao respectivo quadro e poderá,

enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por

antiguidade e por merecimento.

E Conforme orientação do STF, os dados obtidos em

interceptação de comunicações telefônicas e em escutas

ambientais, judicialmente autorizadas para produção de

prova em investigação criminal ou em instrução processual

penal, não podem ser usados em procedimento

administrativo disciplinar, contra a mesma ou as mesmas

pessoas em relação às quais foram colhidos, ou contra outros

servidores cujos possíveis ilícitos teriam despontado da

colheita dessa prova.
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QUESTÃO 11

Assinale a opção correta quanto ao instituto da propriedade e à
ordem econômica.

A Na desapropriação, a indenização justa e prévia deve
traduzir a mais completa recomposição do valor retirado do
patrimônio do expropriado e, nesse sentido, reconhece o
STF a legitimidade do pagamento de indenização pelas
matas existentes, até mesmo aquelas integrantes da cobertura
vegetal sujeita a preservação permanente.

B A CF prevê que as glebas nas quais forem localizadas
culturas de plantas psicotrópicas serão imediatamente
expropriadas, sem indenização ao proprietário. O STF
entende que, nessa hipótese, o termo gleba se refere apenas
à área efetivamente cultivada e não a toda a propriedade, de
modo que a gleba não poderia ser considerada o todo, mas
somente a parte objeto do plantio ilegal.

C São princípios gerais da atividade econômica, entre outros,
a função social da propriedade, a defesa do consumidor e o
tratamento favorecido para as empresas de pequeno e médio
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede
e administração no país.

D Segundo orientação do STF, embora haja distinção entre
atividade e propriedade, não se permite que o domínio do
resultado da lavra das jazidas de petróleo, de gás natural e
de outros hidrocarbonetos fluidos possa ser atribuído pela
União a terceiros, sob pena de ofensa à reserva de
monopólio.

E De acordo com a CF, a economia brasileira é descentralizada
e de mercado. Nesse sentido, o Estado somente pode intervir
no domínio econômico como agente regulador e em caráter
excepcional.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta acerca da ordem social e dos direitos
constitucionais dos trabalhadores.

A A CF estabelece que o Estado deve garantir a todos o pleno
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de
cultura e, nesse sentido, estabelece a obrigatoriedade para
os estados e o DF de vincularem até 0,5% de sua receita
tributária líquida a fundo estadual de fomento à cultura.

B A CF admite a propriedade de empresa jornalística e de
radiodifusão sonora e de sons e imagens exclusivamente aos
brasileiros natos.

C A CF não prevê, entre os direitos sociais coletivos dos
trabalhadores, o direito de representação classista.

D O direito subjetivo dos idosos à gratuidade do transporte
coletivo urbano é assegurado pela CF, em norma de eficácia
plena.

E De acordo com a CF, a fundação de sindicato rural demanda
autorização prévia do poder público e registro no órgão
estatal competente.

QUESTÃO 13

As Emendas Constitucionais n.ºs 20/1998, 41/2003 e 47/2005
implementaram reforma no regime de previdência dos servidores
públicos. A respeito da regulamentação constitucional desse
regime e das inovações promovidas pelas referidas emendas,
assinale a opção incorreta.

A Desde que seja instituído regime de previdência
complementar para os respectivos servidores titulares de
cargo efetivo, a União, os estados, o DF e os municípios
poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a
serem concedidas pelo regime próprio de previdência, o
limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.

B O RGPS será aplicado aos servidores que, de forma
exclusiva, ocupem cargo em comissão, declarado em lei de
livre nomeação e exoneração, bem como emprego público
ou outro cargo temporário.

C Incide contribuição, com alíquota igual à estabelecida para
os servidores titulares de cargos efetivos, sobre os proventos
de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime próprio
dos servidores públicos que superarem o dobro do limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, quando
o beneficiário for portador de doença incapacitante, na forma
da lei.

D O regime de previdência complementar dos servidores
titulares de cargo efetivo da União, dos estados e do DF
poderá ser instituído por lei de iniciativa dos respectivos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

E A CF veda expressamente a existência de mais de um regime
próprio de previdência social para os servidores titulares de
cargos efetivos.

QUESTÃO 14

Maria, segurada obrigatória do RGPS, preenchia todos
os requisitos para a obtenção da aposentadoria por tempo de
serviço, de acordo com as exigências previstas na Lei n.º
8.213/1991. Entretanto, no momento de requerer a aposentadoria,
ela desistiu. Pouco tempo depois, por não concordar mais com as
ordens emitidas por seu empregador, Maria resolveu deixar o
emprego. Após 38 meses sem contribuir para a previdência
social, Maria sofreu um ataque cardíaco e faleceu, sem haver
requerido aposentadoria.

Nessa situação hipotética, com relação ao benefício da pensão
por morte, os dependentes de Maria

A não terão direito de recebê-lo, nos termos da
Lei n.º 8.213/1991, uma vez que Maria não havia requerido
aposentadoria à previdência social.

B terão direito de recebê-lo, mas o seu valor, pelo fato de
Maria ter cessado as contribuições, será reduzido em um
terço.

C não terão direito de recebê-lo, pois Maria havia perdido a
condição de segurada.

D terão direito de recebê-lo, sendo o seu valor reduzido pela
metade.

E terão direito de recebê-lo, pois Maria havia preenchido todos
os requisitos para requerer a aposentadoria por tempo de
serviço.
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QUESTÃO 15

Quanto aos princípios do sistema de seguridade social,
assinale a opção correta.

A Segundo o princípio da equidade, quanto maiores forem
as possibilidades de sinistro que determinada atividade
acarrete, maior será o tributo social. Com base nesse
princípio, a CF prevê que as contribuições sociais devidas
pelo empregador, pela empresa e pela entidade a ela
equiparada na forma da lei poderão ter alíquotas
diferenciadas em razão da atividade econômica, regra que
não se aplica à base de cálculo.

B Com base no princípio constitucional da solidariedade, o
legislador poderá garantir prioridade a determinadas
prestações a serem garantidas ao beneficiário do sistema
de seguridade social.

C Um dos objetivos fixados pela CF para a seguridade
social é o caráter democrático e descentralizado da
administração, mediante gestão quadripartite, com a
participação exclusiva dos trabalhadores, dos
empregadores, dos aposentados e dos pensionistas nos
órgãos colegiados.

D De acordo com o princípio da universalidade da
cobertura, todas as situações que configurarem riscos
sociais devem estar compreendidas no âmbito de proteção
do sistema de seguridade.

E A CF estabelece expressamente que um dos objetivos
do sistema de seguridade social é a uniformidade e
equivalência dos benefícios e serviços às populações
urbanas e rurais. Entretanto, o legislador ordinário poderá
estabelecer benefícios diferenciados para essas
populações, em determinadas hipóteses.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta a respeito das contribuições sociais.

A No entendimento do STF, é legítima a cobrança da
COFINS e do PIS sobre as operações relativas a
combustíveis e derivados de petróleo.

B A contribuição para o seguro de acidente do trabalho, nos
termos da Lei n.º 8.212/1991 e em consonância com a
jurisprudência do STF, incide sobre a remuneração dos
segurados empregados, mas não alcança a remuneração
dos trabalhadores avulsos.

C Segundo a CF, o legislador infraconstitucional poderá
instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção
ou expansão da seguridade social. Essas medidas deverão
observar o princípio da não-cumulatividade, podendo
apresentar fato gerador ou base de cálculo dos impostos
discriminados constitucionalmente.

D Nos termos da jurisprudência do STF, é inconstitucional
a revogação, por lei ordinária, da isenção da COFINS
concedida pela Lei Complementar n.º 70/1991 às
sociedades civis prestadoras de serviços.

E De acordo com a Lei n.º 8.212/1991, o décimo terceiro
salário não integra o salário-de-contribuição. Por
conseguinte, o STF mantém entendimento de que não é
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre
a gratificação natalina.

QUESTÃO 17

A respeito das ações previdenciárias, que correspondem ao maior
número de feitos nos juizados especiais federais cíveis, assinale a
opção correta.

A A Lei n.º 10.259/2001 estabelece que, nas ações previdenciárias
e nas relativas à assistência social, havendo designação de
exame, as partes serão intimadas a apresentar quesitos e indicar
assistentes no prazo de dez dias.

B Nas causas de competência do juizado especial federal cível,
não haverá reexame necessário, salvo quando envolverem
matéria previdenciária.

C Para evitar dano de difícil reparação, o juiz poderá, de ofício ou
a requerimento das partes, deferir medidas cautelares no
curso do processo, salvo quando estiver diante de questão
previdenciária, como o cancelamento ou a suspensão indevida
de benefício promovido pela autarquia previdenciária.

D Nos processos que tramitem perante o juizado especial federal
cível, a lei ordinária fixa prazo diferenciado para a prática de
atos processuais pelo INSS, inclusive quanto à interposição de
recursos, sendo que a citação para audiência de conciliação
deverá ser efetuada com antecedência mínima de trinta dias.

E Quando a orientação acolhida pela turma de uniformização, em
questões de direito material ou processual, incluídas as matérias
previdenciárias, contrariar súmula ou jurisprudência dominante
no STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação do
STJ, que dirimirá a divergência.

QUESTÃO 18

Em relação aos vários institutos de direito penal, assinale a opção
correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Mauro, médico do conveniado ao SUS, foi denunciado por
concussão, e impetrou habeas corpus alegando atipicidade da
conduta em virtude de a Lei n.º 9.983/2000 ser posterior ao fato
imputado na denúncia, datado de 1995. Essa lei modificou o
art. 327, § 1.º, CP, ampliou o conceito de funcionário público
e acrescentou a expressão “e quem trabalha para empresa
prestadora de serviço, contratada ou conveniada, para a
execução de atividade típica da administração pública”.
Nessa situação, a ordem deve ser denegada, pois a norma penal
não incriminadora pode retroagir, ainda que indiretamente haja
imputação criminosa.

B Segundo o CP, os prazos de prescrição são reduzidos pela
metade quando o criminoso é maior de 70 anos de idade na data
da sentença condenatória. Tal regra não se aplica à publicação
do acórdão proferido no julgamento de apelação do réu que não
era septuagenário na data da sentença, mas que já atingira
aquela idade quando publicado o acórdão. 

C A jurisprudência unânime do STF é de que a pena cominada no
CP para a receptação qualificada é inconstitucional, por ofensa
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois é
prevista pena mais severa para o agente que obrigatoriamente
deve saber da origem ilícita do produto, em relação àquele que,
eventualmente, saiba de tal origem.

D No delito de furto, por serem incompatíveis, é vedada a
aplicação simultânea da qualificadora do concurso de pessoas
com o privilégio decorrente do fato de o criminoso ser primário
e ser de pequeno valor a coisa furtada. 

E Ainda que seja a nota falsificada de pequeno valor, descabe, em
princípio, aplicar ao crime de moeda falsa o princípio da
insignificância, pois, tratando-se de delito contra a fé pública,
é inviável a afirmação do desinteresse estatal na sua repressão.
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QUESTÃO 19

Art. 27-E. Atuar, ainda que a título gratuito, no mercado de valores
mobiliários, como instituição integrante do sistema de distribuição,
administrador de carteira coletiva ou individual, agente autônomo de
investimento, auditor independente, analista de valores mobiliários,
agente fiduciário, ou exercer qualquer cargo, profissão, atividade ou
função, sem estar, para esse fim, autorizado ou registrado junto à
autoridade administrativa competente, quando exigido por lei ou
regulamento.
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Lei n.º 6.385/1976. Artigo incluído pela Lei n.º 10.303/2001.

Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização
obtida mediante declaração (vetado) falsa, instituição financeira,
inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio: Pena
– Reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.

Lei n.º 7.492/1986.

Considerando as disposições normativas relativas aos crimes contra
o mercado de capitais e contra o SFN, especialmente aquelas
transcritas acima, assinale a opção correta.

A O STF entende que o art. 16 da Lei n.º 7.492/1986 foi revogado
pelo art. 27-E da Lei n.º 6.385/1976, com a redação da Lei n.o

10.303/2001, uma vez que esses tipos penais possuem a mesma
objetividade jurídica, e deve incidir, no caso, o princípio da
retroatividade da lei penal mais benéfica. 

B Considere a seguinte situação hipotética.
Edmar contraiu, de forma regular, empréstimo em instituição
financeira oficial, com previsão contratual de que os valores
seriam empregados em pastagens de sua propriedade rural. No
entanto, utilizou a quantia para a compra de uma caminhonete
cabine dupla, zero quilômetro.
Nessa situação, Edmar não cometeu delito contra o SFN.

C Os prazos prescricionais para os delitos contra o SFN são
regulados pelo CP, aplicável subsidiariamente, uma vez que a
Lei n.º 7.492/1986 não trata do assunto. 

D Caso o delito previsto no art. 27-E da Lei n.º 6.385/1976 seja
cometido por réu primário condenado à pena mínima e as
circunstâncias judiciais lhe sejam favoráveis, então será possível
a conversão da pena privativa de liberdade em multa. 

E A jurisprudência do STF é de que o delito contra o SFN não
deve ser processado e julgado pela justiça federal, quando o
prejuízo decorrente for suportado exclusivamente por empresa
financeira privada.

QUESTÃO 20

Quanto aos crimes contra a ordem econômica e o patrimônio, bem
como quanto ao Estatuto do Desarmamento, assinale a opção correta.

A A pendência de procedimento administrativo é óbice para o
ajuizamento de ação penal por crime contra a ordem econômica.

B O agente que armazene botijões de GLP de forma irregular não
pratica crime contra a ordem econômica.

C O STJ firmou o entendimento de que a abolitio criminis
temporária, prevista no novo Estatuto do Desarmamento, deve
retroagir para beneficiar o réu que cometeu o crime de porte
ilegal de arma na vigência da lei anterior.

D A jurisprudência do STF e do STJ pacificou-se no sentido de
que o porte de arma de fogo sem munição não constitui conduta
típica, ante a ausência de lesividade. 

E A jurisprudência do STF e do STJ consolidou-se no sentido de
que o estelionato contra a previdência social é crime instantâneo
de efeitos permanentes. 

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta em relação às causas de exclusão de
culpabilidade, ao concurso de pessoas, às finalidades das
penas e às medidas de segurança.

A Em relação à embriaguez não acidental, o CP adotou a
teoria da actio libera in causa, devendo ser considerado
o momento da prática delituosa e não o da ingestão da
substância, para aferir a culpabilidade do agente. 

B No erro de proibição indireto, o agente tem perfeita
noção da realidade, mas avalia de forma equivocada os
limites da norma autorizadora. Tal erro, se escusável,
isenta-o de pena; se inescusável, concede-lhe o direito a
redução da pena de um sexto a um terço. 

C No ordenamento jurídico brasileiro, a natureza jurídica
do concurso de pessoas é justificada pela adoção da
teoria monista, na qual inexistem desvios subjetivos de
conduta. 

D Segundo a teoria finalista, a pena tem a dupla função de
punir o criminoso e prevenir a prática do crime pela
reeducação e pela intimidação coletiva. 

E A medida de segurança possui finalidade preventiva e
visa ao tratamento dos inimputáveis que demonstrarem,
pela prática delitiva, potencialidade para novas ações
danosas, razão pela qual não se aplicam os princípios
da irretroatividade da lei penal mais grave e da
anterioridade a essa espécie de sanção penal. 

QUESTÃO 22

No que se refere ao crime continuado, aos crimes de
exploração e utilização de energia nuclear e de lavagem de
bens, ao sursis e ao erro de tipo, assinale a opção correta. 

A Não se admite continuidade delitiva nos crimes contra
a vida. 

B Constitui crime produzir, processar, fornecer ou usar
material nuclear sem autorização ou para fim diverso do
permitido em lei. Transmitir ilicitamente informações
sigilosas concernentes à energia nuclear não configura
crime de exploração e utilização de energia nuclear, mas
crime contra a segurança nacional. 

C O crime de lavagem de bens pressupõe a ocorrência de
crime antecedente, o qual deverá encontrar-se listado no
rol do art. 1.º da Lei n.º 9.613/1998, que, segundo a
jurisprudência do STJ, é meramente exemplificativo. 

D É pacífico o entendimento do STJ sobre a possibilidade
de o magistrado negar a extinção da punibilidade,
após o período de prova, quando verificado o
descumprimento de qualquer condição imposta pelo
juízo ao conceder a suspensão condicional do processo,
já que a decisão revocatória do sursis é meramente
declaratória.

E No delito putativo por erro de tipo, o agente não sabe
que comete um crime, mas, em face do erro, acaba por
praticá-lo.



UnB/CESPE – TRF 1.a Região

Cargo: Juiz Federal Substituto da 1.a Região                                                                     Prova Objetiva Seletiva – 8 –

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta em relação às normas de competência.

A A instituição da ANP como entidade fiscalizadora das

atividades econômicas da indústria do petróleo determina a

inclusão dessa autarquia federal como sujeito passivo de

crime contra a ordem econômica, razão pela qual compete à

justiça federal processar e julgar delito relacionado à

comercialização de combustível em desacordo com as

normas da autarquia, ainda que não tenha sido praticado em

detrimento direto de bens, serviços ou interesses da ANP.

B Os crimes contra a ordem econômica ou contra o SFN

somente são julgados na justiça federal se houver previsão

expressa em lei ordinária. Para os crimes contra o SFN, a

previsão encontra-se na Lei n.º 7.492/1986; quanto aos

crimes contra a ordem econômica, a Lei n.º 8.137/1990 não

contém dispositivo que fixe a competência da justiça federal,

de forma que o julgamento destes compete, em regra, à

justiça estadual. Porém, segundo o STJ, a norma não afasta,

de plano, a competência federal, desde que o delito contra a

ordem econômica tenha sido praticado em detrimento de

bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades

autárquicas ou empresas públicas.

C Ainda que seja empregada falsidade como meio de prova na

justiça do trabalho, o interesse violado não escapa da esfera

individual dos litigantes na ação trabalhista, pois, mesmo

diante da intenção de induzir a erro a justiça trabalhista, é de

se reconhecer a competência da justiça estadual. Não se

aplica, por analogia, o entendimento sumulado do STJ

segundo o qual compete à justiça federal processar e julgar

crime de falso testemunho cometido no processo trabalhista.

D Compete à justiça estadual processar e julgar prefeito por

desvio de verba transferida pela União e incorporada ao

patrimônio municipal. No entanto, a apropriação indevida de

valores repassados por órgão federal em decorrência de

convênio com associação de direito privado, já incorporados

ao patrimônio da empresa privada, é de competência da

justiça federal, ainda que, após o cumprimento integral do

convênio, a verba não esteja mais sujeita à fiscalização do

TCU, ou seja, destinada ao custeio de serviço ou atividade

de competência do ente federativo central. 

E Considere a seguinte situação hipotética.

Ismael, servidor efetivo da ECT, foi abordado, durante o

exercício de suas funções, por dois meliantes, que lhe

subtraíram, mediante violência, um malote contendo cartões

de crédito e talonários de cheques, emitidos por empresa

financeira privada e destinados a vários clientes.

Nessa situação, como não houve ofensa específica e direta a

bem da ECT, a competência para processar e julgar o delito

será da justiça estadual. 

QUESTÃO 24

Acerca dos vários institutos de direito processual penal, assinale
a opção correta.

A Nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos,
a ausência de notificação prévia para apresentar defesa
preliminar não invalida, por si só, a ação penal, pois, pelo
princípio do pas de nullité sans grief, exige-se, em regra, a
demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o
vício, exceto quando se tratar de nulidade absoluta, ocasião
em que o prejuízo é sempre presumido, segundo o STF.

B A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que, nos
crimes de sonegação fiscal, a ação penal só poderá ser
instaurada após a definitiva constituição do crédito tributário
na esfera administrativa. No entanto, tal orientação
jurisprudencial não impõe o trancamento de inquérito
policial instaurado para a apuração do delito, uma vez que
não há constrangimento ilegal, além do que não se revela
razoável impedir, antes da solução no âmbito administrativo,
os simples atos investigativos, especialmente diante da
possibilidade de desaparecimento dos vestígios. 

C O delito de vender ou expor à venda, pela rede mundial de
computadores, fotografia com cena de sexo explícito ou
pornografia envolvendo criança ou adolescente ocorre no
momento da publicação da imagem, ou seja, no lançamento
da fotografia na Internet. Por isso, segundo o STJ, o local em
que se encontre sediado o provedor de acesso ao ambiente
virtual não é relevante para a fixação da competência.

D Compete à União, aos estados e ao DF legislar
concorrentemente sobre procedimentos em matéria
processual. Uma lei estadual pode fixar prazo prescricional
para a conclusão dos processos administrativos instaurados
para apuração de falta grave no âmbito das execuções
penais.

E Considere a seguinte situação hipotética.
Ana foi presa em flagrante quando comercializava CDs
falsificados em feira livre de Brasília e afirmou que o
material era proveniente de São Paulo e do Paraguai. Sob o
argumento de que a conduta, em razão do princípio da
especialidade, configura, apenas, o delito de violação de
direito autoral e não contrabando ou descaminho, o juízo
federal determinou a remessa dos autos à justiça do DF, que
suscitou conflito.
Nessa situação, a competência para processar e julgar Ana é
da justiça federal, pois, no início da ação penal, vigora o
princípio in dubio pro societate, de forma que a mera
confissão da acusada quanto à origem estrangeira das
mercadorias é indício suficiente para configurar o delito de
descaminho, excluindo, por consequência, a competência da
justiça do DF, ainda que não haja comprovação material da
origem estrangeira das mercadorias, o que poderá ser feito
na instrução processual.
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QUESTÃO 25

Em relação à competência, aos recursos, aos procedimentos e à
fixação da pena, assinale a opção correta. 

A Áreas de preservação ambiental podem ser instituídas por
decreto federal tanto em propriedade pública quanto em
particular, sendo que, nesta, podem ser estabelecidas normas
e restrições para sua utilização. Para crimes ocorridos em
local sujeito à restrição administrativa ao uso da propriedade
privada, ainda que haja interesse do IBAMA na preservação
da área, não subsiste interesse direto e específico da União,
a atrair a competência da justiça federal.

B De acordo com a jurisprudência do STJ, o fato de o Banco
Central do Brasil ter convalidado, mediante procedimento
administrativo, contrato de empréstimo ilegal e
possivelmente criminoso, firmado por diretores de
instituição financeira, obsta a pretensão do MP de oferecer
denúncia por delito contra o SFN, e deve a sanção limitar-se
ao âmbito administrativo. 

C Segundo o STJ, a agravante da reincidência, por ser
preponderante, não pode ser compensada com a atenuante da
confissão espontânea, pois se trata de circunstâncias que
devem ser valoradas de forma distinta.

D A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a
proibição da liberdade provisória para os autores de tráfico
de drogas, prevista na Lei n.º 11.343/2006, não é, por si só,
fundamento suficiente para a denegação do benefício. 

E O STJ consolidou o entendimento de que a apresentação de
alegações finais é facultativa nos processos de competência
do tribunal do júri. Aquele tribunal possui também
entendimento pacífico de que, se a defesa foi intimada da
sentença de pronúncia e não manifestou pretensão de
recorrer, é aplicável a regra da voluntariedade dos recursos.
A não apresentação de contrariedade ao libelo, de acordo
ainda com a jurisprudência do STJ, não implica, por si só,
nulidade, sendo mera faculdade processual da defesa.

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta acerca da Convenção de Mérida. 

A Para o atendimento das finalidades dessa convenção, o
Estado-parte, em conformidade com os princípios
fundamentais do seu ordenamento jurídico e sem
menosprezar a independência do Poder Judiciário, pode
adotar medidas que regulem a conduta dos membros desse
poder. 

B Em regra, para a aplicação das normas da convenção, é
necessário que tenha havido prejuízo patrimonial ao Estado
decorrente de práticas delitivas. 

C As normas da convenção aplicam-se apenas na fase de
investigação policial, não na instrução processual. 

D O texto da convenção não inclui medidas para prevenir a
lavagem de bens nem diretrizes para a apenação desse delito.

E Os Estados-partes devem prestar a mais ampla assistência
judicial recíproca relativa a investigações, processos e
ações judiciais relacionados com os delitos compreendidos
na convenção, devendo ser evitado, no entanto, o
comparecimento voluntário de pessoas ao Estado-parte
requerente. 

QUESTÃO 27

Em relação aos recursos, à competência do STJ, ao processo

relativo à Lei de Entorpecentes e às nulidades, assinale a opção

correta.

A O tema do descabimento de embargos infringentes contra o

julgamento de habeas corpus já se encontra pacificado no

STJ, que entende não haver amparo legal para sua

admissibilidade, sendo admissível em matéria criminal

apenas no recurso em sentido estrito e na apelação, motivo

pelo qual é inaplicável o princípio da fungibilidade recursal.

B Os juízes de 1.º grau, quando convocados para os tribunais

de justiça ou tribunais regionais federais para exercer a

função de desembargadores, possuirão a prerrogativa de foro

prevista na CF e deverão ser processados e julgados pelo

STJ pela prática de crime comum, caso o cometam enquanto

nessa condição.

C Tratando-se de posse de drogas para consumo pessoal, o

agente deve ser processado e julgado no juizado especial

criminal competente, ainda que a conduta tenha sido

praticada em concurso com o tráfico de drogas, situação em

que deve haver separação dos processos. 

D Considerando que determinado juízo criminal tenha

proferido decisão sujeita a reexame necessário mas omitiu

do decisum a determinação de remessa dos autos à segunda

instância, nesse caso, na ausência de recurso voluntário,

eventual certidão de trânsito em julgado antes do

atendimento da formalidade será considerada anulável. 

E O STJ não admite recurso em sentido estrito contra decisão

que indefira a produção antecipada de prova.

QUESTÃO 28

Acerca dos princípios gerais da atividade econômica, assinale a

opção correta.

A O princípio da propriedade privada traduz-se no poder de

gozar e dispor de um bem, sendo direito de exercício

absoluto e irrestrito.

B O princípio da defesa do consumidor é corolário da livre

concorrência, sendo princípio de integração e defesa de

mercado.

C A CF foi a primeira a prever a função social da propriedade

como princípio da ordem econômica.

D A livre concorrência é garantida independentemente de o

Estado promover a livre iniciativa.

E O princípio da busca do pleno emprego está dissociado da

seguridade social.
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QUESTÃO 29

A respeito dos sistemas econômicos e da intervenção do Estado
no domínio econômico, assinale a opção correta.

A O estado de bem-estar social é aquele que provê diversos
direitos sociais aos cidadãos, de modo a mitigar os efeitos
naturalmente excludentes da economia capitalista.

B O capitalismo assenta-se no individualismo do liberalismo
econômico, tendo como característica o direito de
propriedade limitado e mitigado pela vontade estatal.

C A intervenção reguladora é aquela em que o Estado, no
exercício de suas atividades de polícia administrativa, visa
reprimir e punir abusos econômicos.

D Quando o Estado atua na economia por meio de
instrumentos normativos de pressão, essa forma de agir
denomina-se absorção.

E O Estado intervém na economia pela forma de indução
quando atua paralelamente aos particulares, empreendendo
atividades econômicas.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta com relação ao MERCOSUL.

A O atual estágio de integração do MERCOSUL é de mercado
comum.

B O Tratado de Assunção, celebrado em 1991, conferiu
personalidade jurídica internacional ao MERCOSUL.

C As decisões dos órgãos do MERCOSUL são tomadas por
maioria, o que caracteriza a natureza flexível e gradual do
processo.

D O Conselho do Mercado Comum é o órgão superior do
MERCOSUL, que tem por incumbência a condução política
do processo de integração e a tomada de decisões para
assegurar o cumprimento dos objetivos estabelecidos pelo
Tratado de Assunção. 

E Em caso de controvérsias no âmbito do MERCOSUL, deve
ser aplicado o Protocolo de Brasília.

QUESTÃO 31

Com relação aos instrumentos de defesa comercial, assinale a
opção incorreta.

A A medida antidumping estabelece a tarifação pecuniária
imposta a mercadorias, produtos ou bens importados,
comercializados com preço considerado sob margem de
dumping.

B A medida antidumping, quando aplicada pela autoridade
comercial, traduz-se em fator pecuniário de composição de
valores entre o preço de exportação do produto estrangeiro
e o respectivo valor da mercadoria similar ou concorrente,
oriunda da indústria nacional.

C As medidas de salvaguarda, que devem ser transparentes e
permanentes, visam à defesa da indústria e da produção
doméstica, diante de exportações de mercadorias
qualitativamente superiores ou com valores inferiores aos
do produtor nacional.

D As medidas compensatórias visam contrabalançar o subsídio
concedido, direta ou indiretamente, no país do exportador,
para a fabricação ou transporte de qualquer produto cuja
entrada no Brasil cause dano à indústria doméstica.

E Os direitos compensatórios poderão ser cobrados em caráter
retroativo.

QUESTÃO 32

A respeito da disciplina jurídica da concorrência empresarial,
assinale a opção correta.

A A SDE e a SAE são órgãos vinculados ao Ministério da
Justiça. 

B As denúncias de infração à ordem econômica devem ser
inicialmente encaminhadas ao CADE, ao qual cabe realizar
as averiguações preliminares.

C O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência tem apenas
um órgão judicante. 

D A SDE é o principal órgão do Poder Executivo encarregado
de acompanhar os preços da economia.

E A atribuição de instruir o público sobre as formas de
infração da ordem econômica é do CADE e não da SDE.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta no que se refere à ordem econômica e às
infrações contra ela.

A A lei que prevê as infrações contra a ordem econômica não
se aplica à pessoa jurídica de direito público.

B Quando uma empresa ou grupo de empresas controla 20%
de mercado relevante, considera-se que ela possui posição
dominante.

C A responsabilidade individual dos dirigentes por infração
contra a ordem econômica é subsidiária em relação à da
empresa. 

D A repressão das infrações à ordem econômica exclui a
punição de ilícitos previstos em lei.

E Para que o aumento arbitrário de lucros seja considerado
infração contra a ordem econômica é necessário que o
infrator aja com dolo.

QUESTÃO 34

No que concerne à relação jurídica de consumo, assinale a opção
correta.

A Há relação de consumo quando uma montadora de
automóveis adquire peças para montar um veículo. 

B Para que seja equiparado a consumidor, um grupo de pessoas
deve ser determinável.

C As pessoas atingidas por um acidente aéreo, ainda que não
sejam passageiros, são equiparadas aos consumidores.

D Segundo o entendimento do STF, nas operações de natureza
securitária, não se aplica o Código de Defesa do
Consumidor.

E Toda venda de produto implica a prestação de serviço, bem
como toda prestação de serviço implica a venda de produto.

QUESTÃO 35

Assinale a opção incorreta com relação às infrações à ordem
econômica.

A Cartel é um acordo abusivo de agentes econômicos,
representando combinação de preços, com o objetivo de
restringir produtos e dividir mercados.

B A venda casada é considerada instrumento de pressão ao
consumidor.

C Conceder exclusividade para divulgação de publicidade nos
meios de comunicação de massa pode caracterizar infração
da ordem econômica.

D No caso de joint venture concentracionista, não é possível
configurar prática abusiva.

E Limitar a livre iniciativa será considerado infração à ordem
econômica, ainda que seu efeito não seja alcançado.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos sujeitos do

processo, do litisconsórcio e da intervenção de terceiros.

I Em caso de a controvérsia envolver litígio coletivo em que

se busque proteção possessória de imóvel rural, sob o

fundamento de turbação levada a efeito pelo Instituto

Nacional de Colonização e Reforma Agrária, para fins de

assentamento rural, é indispensável a intervenção do MP.

II O juiz pode, no caso de dúvida a respeito da situação de

beneficiário do requerente e de ausência de documentos

necessários ao deslinde da ação, determinar a intimação da

autarquia previdenciária (requerida) a juntar documentos e

prestar informações relativas ao benefício, em vez de

indeferir a petição inicial por ausência de documentação e

extinguir o processo sem resolução do mérito, haja vista os

poderes instrutórios que lhe são atribuídos pela lei

processual, notadamente ante o dever do INSS de manter os

dados relativos aos segurados do RGPS.

III Segundo entendimento jurisprudencial assente na justiça

federal, há prazo em dobro para a defensoria pública no

âmbito dos juizados especiais federais.

IV Em ação de indenização por acidente de veículo em via

terrestre, não cabe ao réu denunciar à lide a seguradora,

devendo exercer seu direito de regresso em ação autônoma,

pois não se admite intervenção de terceiros no procedimento

sumário.

V Em ação de usucapião de imóvel urbano contra pessoa

casada sob o regime da comunhão universal de bens, ambos

os cônjuges devem ser necessariamente citados para a ação,

uma vez que há a formação de litisconsórcio passivo

necessário.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.

B I, II e V.

C I, IV e V.

D II, III e IV.

E III, IV e V.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta acerca da competência no processo civil.

A Caso um morador do município de Juiz de Fora não tenha
pago o IPTU referente a imóvel de sua propriedade, situado
no município de Belo Horizonte, o foro da comarca de Belo
Horizonte não será competente para processar a execução
fiscal contra esse contribuinte. 

B O STF, segundo sua jurisprudência, entende ser da sua
competência o julgamento de mandado de segurança contra
alegado ato omissivo consubstanciado na não nomeação do
impetrante para cargo público efetivo da Câmara dos
Deputados, uma vez que o ato seria da mesa diretora da
Câmara dos Deputados. 

C Na ação movida por segurado contra a autarquia
previdenciária federal, a competência é exclusiva do juízo
federal do domicílio do segurado.

D O julgamento de ação movida por particular, usuário de
serviço de telefonia, contra concessionária de serviço
público federal, em que se discuta ser indevida a cobrança de
pulsos além da franquia, será da competência da justiça
estadual, carecendo de legitimidade para compor o polo
passivo a Agência Nacional de Telecomunicações, por não
figurar na relação jurídica de consumo.

E A propositura de demanda perante tribunal estrangeiro a
respeito de causa que poderia, por competência concorrente,
ser conhecida pela jurisdição brasileira obsta a que a
autoridade judiciária brasileira conheça do mesmo litígio
ainda processado em outro país.

QUESTÃO 38

A respeito da sentença, da coisa julgada e da ação rescisória,
assinale a opção correta.

A O MP, quando atua como fiscal da lei, não tem legitimidade
para propor ação rescisória.

B Considera-se a sentença extra petita quando, em qualquer
caso, o juiz reconhece abusiva uma cláusula contratual e
declara sua nulidade, sem o pedido da parte.

C A ação rescisória é o instrumento apropriado para
desconstituir sentença proferida por juizado especial federal
e acobertada pela autoridade da coisa julgada.

D Em caso de julgamento de apelação cuja causa de pedir
verse acerca de reforma de decisão proferida em face de lei
posteriormente declarada inconstitucional pelo STF, não é
admissível que o tribunal julgue o mérito e afaste preliminar
de coisa julgada, haja vista o princípio maior da estabilidade
e segurança das relações jurídicas.

E É cabível ao autor de ação rescisória postular a antecipação
da tutela para suspender os efeitos da sentença rescindenda,
em caso de dano irreparável ou de difícil reparação e se
demonstrar a verossimilhança do fundamento da ação.
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QUESTÃO 39

Assinale a opção correta a respeito do processo de execução.

A A fraude de execução somente se caracteriza quando o devedor

aliena bens durante o processo de execução.

B O devedor de obrigação de entrega de coisa pode opor-se ao

pedido de efetivação da respectiva sentença judicial, valendo-se

da impugnação, por simples petição, ou da exceção ou objeção

de pré-executividade.

C A legislação processual civil estabelece regime especial para a

execução contra a fazenda pública, quando o objeto é o

pagamento de quantia certa, o cumprimento de obrigação de

fazer e não fazer ou entrega de coisa. 

D Caso o exequente proponha execução fundada em título

extrajudicial, mas a petição inicial não esteja companhada dos

documentos indispensáveis à sua propositura, o juiz deverá

indeferi-la de plano, pois é incabível emenda à petição inicial

no processo de execução.

E A ação de homologação de sentença estrangeira, bem como a

respectiva execução da sentença estrangeira, é da competência

originária do STJ.

QUESTÃO 40

Com relação aos procedimentos especiais, assinale a opção correta.

A A decisão concessiva de medida liminar na ação possessória é

irrecorrível.

B Sob o enfoque da legitimidade, é incabível ao réu postular a

antecipação dos efeitos da tutela de mérito em ação possessória.

C O procedimento extrajudicial para o depósito em consignação

previsto na legislação processual civil é válido também para as

consignações de débitos fiscais, por se tratar de obrigação em

dinheiro.

D A sentença, nos procedimentos de jurisdição voluntária, assim

como na jurisdição contenciosa, deve basear-se na estrita

legalidade, não sendo facultado ao juiz decidir por equidade,

ante a inexistência de previsão legal.

E Na ação monitória, ao réu é cabível, além dos embargos

monitórios, propor ação de reconvenção.

QUESTÃO 41

Julgue os itens abaixo, relativos aos juizados especiais no

âmbito da justiça federal.

I Não há renúncia tácita nos juizados especiais federais

para fins de fixação de competência quanto ao valor da

causa.

II Nos juizados especiais federais, o procurador federal tem

a prerrogativa de intimação pessoal, não se admitindo

outra forma de intimação.

III O recurso inominado não pode ser interposto pela via

adesiva nos juizados especiais federais, pois não se

coaduna com a sistemática dos juizados em que as

demandas precisam ser rapidamente solucionadas.

IV A matéria não apreciada na sentença, mas veiculada na

inicial, pode ser conhecida no recurso inominado, mesmo

não havendo embargos de declaração.

V Conforme a jurisprudência, é inadmissível mandado de

segurança para a turma recursal contra ato jurisdicional

dos juizados especiais federais, em qualquer hipótese.

Estão certos apenas os itens

A I, II, IV.

B I, II, V.

C I, III e IV. 

D II, III e V.

E III, IV e V.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta em relação às regras que disciplinam

a resposta do réu.

A Dispensa-se procuração com poderes especiais para o

advogado do excipiente opor exceção de impedimento.

B As exceções constituem modalidade de resposta do réu,

razão pela qual é incabível que sejam também opostas

pelo autor.

C Ocorrendo a revelia, o autor pode alterar o pedido sem

promover nova citação.

D Pacificou-se na doutrina que, havendo mais de um réu no

polo passivo da ação principal, pode um réu sozinho

ajuizar reconvenção, ainda que exista necessidade

litisconsorcial ativa na demanda reconvencional.

E Se acolhida a exceção de incompetência, os autos deverão

ser remetidos para o juízo competente e deverão ser

anuladas todas as decisões proferidas pelo juízo

relativamente incompetente, inclusive a que determinou a

citação do réu.
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QUESTÃO 43

Considerando o que dispõe o Código Civil acerca das pessoas

naturais e das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.

A Na sistemática do Código Civil, não se admite a declaração

judicial de morte presumida sem decretação de ausência.

B A dissolução irregular da empresa não é suficiente de per si

para justificar a desconsideração da personalidade jurídica, se

não ficar comprovado abuso da personalidade jurídica ou

fraude, a ensejar a responsabilização pessoal dos sócios por

dívida da pessoa jurídica.

C A lei confere ao tutor o poder de emancipar, mediante

instrumento público, o tutelado que tiver 16 anos de idade

completos.

D Havendo transmissibilidade da cota de um associado por morte,

o herdeiro automaticamente adquire a qualidade de associado,

a despeito de permissão estatutária ou consenso da associação.

E Segundo o Código Civil, a União, os estados, o DF e os

municípios legalmente constituídos possuem personalidade

jurídica e, por isso, podem ser sujeitos de direitos e obrigações.

Tal prerrogativa estende-se às câmaras municipais.

QUESTÃO 44

Acerca dos defeitos dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A Se, na celebração do negócio, uma das partes induzir a erro a

outra, levando-a a concluir o negócio e assumir obrigação

desproporcional à vantagem obtida, esse negócio será nulo

porque a manifestação de vontade emanou de erro essencial e

escusável.

B O dolo acidental, a despeito do qual o ato seria realizado,

embora por outro modo, acarreta a anulação do negócio

jurídico.

C A lesão é defeito que surge concomitantemente à realização do

negócio e enseja-lhe a anulabilidade, mas, ainda assim, permite-

se a revisão contratual para evitar a anulação e aproveitar-se,

desse modo, o negócio.

D No negócio jurídico a título gratuito, somente se configura a

fraude quando a insolvência do devedor for notória ou houver

motivo para ser conhecida, caso em que se admite a anulação

por iniciativa do credor.

E Em caso de anulabilidade de negócio jurídico por coação

moral, é vedado ao juiz, sob critério subjetivo, considerar

circunstâncias personalíssimas do coato que possam ter influído

em seu estado moral, pois deve levar em conta o ser humano

médio.

QUESTÃO 45

Determinado indivíduo comprou um carro e, após
dez dias utilizando-o, constatou defeito que diminuiu
sensivelmente o valor do veículo. O adquirente desconhecia o
defeito no momento da realização do negócio jurídico e, se
dele tivesse conhecimento, não o teria celebrado.

Em relação à situação hipotética acima, julgue os itens
subsequentes.

I A hermenêutica contratual moderna impõe o princípio da
sociabilidade dos contratos como limitação à liberdade
contratual.

II O adquirente pode redibir o contrato ou reclamar
abatimento do preço.

III O erro como vício de consentimento e o vício redibitório
confundem-se porque, em ambos, o negócio jurídico
contém defeito que vicia a vontade do adquirente.

IV O adquirente, se optar pela ação redibitória, deverá
observar o prazo prescricional fixado em lei.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C III e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 46

Em relação aos contratos, assinale a opção correta.

A Considere que determinado indivíduo tenha comprado
uma televisão, ficando pactuado o dia para a entrega do
bem pelo estabelecimento comercial e que, na véspera da
data combinada para a entrega, o estabelecimento tenha se
incendiado por problema elétrico e todos os seus bens
tenham sido destruídos. Nessa situação, o contrato de
compra e venda ficará resolvido, porque o vendedor não
tem obrigação, já que a televisão foi destruída.

B No direito brasileiro, não é permitido o mútuo oneroso em
que se presumam devidos os juros.

C A cláusula de reserva de domínio consiste no direito que
o vendedor se reserva de reaver, em certo prazo, o imóvel
alienado, restituindo ao comprador o preço mais as
despesas por ele realizadas.

D Não é lícito que, no contrato de compra e venda, o preço
seja fixado pela taxa de mercado.

E Considere que um indivíduo tenha celebrado contrato de
compra e venda de seu apartamento em 10/11/2008, sendo
a respectiva escritura pública devidamente registrada no
cartório de registro de imóveis em 10/3/2009. Considere,
ainda, que, no mês de janeiro de 2009, tenha sobrevindo
cobrança do IPTU sobre o imóvel. Nessa situação, o
vendedor é responsável pelo pagamento do IPTU.
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QUESTÃO 47

De acordo com o que dispõe o Código Civil a respeito das

obrigações, assinale a opção correta.

A A cláusula penal convencional só pode ser exigida pelo

credor quando ele provar prejuízo em razão do

inadimplemento da obrigação pelo devedor.

B Nas obrigações decorrentes de ato ilícito, o qual acarreta

responsabilidade extracontratual subjetiva, os juros

moratórios deverão ser contados desde o instante em que se

praticou o ilícito.

C É ilícita a convenção pactuada pelas partes em que se

estabeleça responsabilidade contratual ainda que os prejuízos

resultem de caso fortuito ou força maior.

D A novação, diferentemente do pagamento, não extingue a

obrigação original.

E Nas obrigações alternativas, se todas as prestações se

tornarem impossíveis em razão de força maior, ainda assim

subsistirá a obrigação pactuada originariamente.

QUESTÃO 48

Considerando o que dispõe o Código Civil, assinale a opção

correta no que se refere à responsabilidade civil.

A No caso de responsabilidade civil em virtude de ofensa à

saúde, o ofendido não tem direito a ser indenizado das

despesas e dos lucros cessantes.

B O dono de edifício responde pelos danos causados pela ruína

da edificação, dispensando o lesado de provar que a ruína foi

devida à falta de reparos e que a necessidade dessas

reparações era manifesta.

C Somente há responsabilidade do empregador pelos danos que

seus empregados, no exercício de suas funções, causarem a

terceiros se ficar demonstrado que o empregador infringiu o

dever de vigilância.

D O Código Civil consagra a responsabilidade civil objetiva

das empresas pelos danos causados pelos produtos postos em

circulação.

E Em caso de responsabilidade civil subjetiva, fica afastada a

possibilidade de o juiz reduzir o montante da indenização

considerando o grau de culpa do agente, tendo em vista o

princípio da reparação integral do dano.

QUESTÃO 49

Pedro, residente em Brasília e casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, alienou uma casa de 400 m2 situada

no Rio Grande do Sul. Na ocasião, ocultou sua condição de

casado. A escritura pública foi lavrada e registrada no cartório de

registro de imóveis. Após doze anos, nos quais o comprador, de

forma pacífica, residiu com sua família na casa, descobriu-se o

estado de casado do alienante.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

I O comprador, para contar o tempo exigido para o usucapião,

deve ter exercido pessoalmente a posse durante todo o

período, pois não pode acrescentar à sua posse a de seus

antecessores.

II O comprador pode adquirir a propriedade da casa pelo

usucapião urbano.

III No caso de aquisição da propriedade da casa pelo usucapião

ordinário, exige-se que o possuidor tenha exercido a posse

de boa-fé.

IV O comprador pode adquirir a propriedade da casa pelo

usucapião ordinário.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C III e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 50

No que diz respeito ao penhor e à hipoteca, assinale a opção

correta.

A Se um hóspede não pagar as despesas relativas ao consumo

dos produtos do frigobar da pousada em que se hospedou

durante determinado período, o fornecedor torna-se credor

pignoratício das bagagens, dinheiro ou jóias que o devedor

tiver consigo no estabelecimento.

B Um bem imóvel gravado do ônus real de servidão não pode

ser objeto de hipoteca.

C É válida cláusula que proíba a venda do imóvel hipotecado

pelo devedor .

D A constituição de penhor sobre coisa móvel exige do

proprietário a capacidade de aliená-lo. A aquisição

superveniente da propriedade não torna eficaz a garantia real

outorgada por quem não era proprietário do bem gravado

pelo penhor.

E Não se admite o penhor de títulos de crédito.
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QUESTÃO 51

À luz do Código Civil, assinale a opção correta acerca do
estabelecimento empresarial.

A Estabelecimento empresarial não se confunde com fundo de
comércio, tendo em vista que este é apenas o local onde a
atividade comercial é desenvolvida, ao passo que o
estabelecimento envolve todo o conjunto de bens que um
empresário ou uma sociedade empresária organizam para o
exercício de uma empresa.

B É pacífico o entendimento de que um ponto comercial não se
restringe ao lugar onde se localiza uma empresa, abrangendo
todos os bens tangíveis e intangíveis que incorporam a
empresa, dos quais se excluem o aviamento e a clientela.

C Um estabelecimento comercial é composto de bens materiais
(corpóreos), que correspondem aos equipamentos necessários
ao exercício de uma atividade, como cadeiras, mesas e
computadores, e de bens imateriais (incorpóreos), que
correspondem a marcas, criações intelectuais, direito à
titularidade dos sinais distintivos e ponto comercial.

D Um estabelecimento comercial não pode ser objeto de
negócio jurídico em separado, porque este é incompatível
com a natureza daquele.

E O adquirente de um estabelecimento comercial jamais
responderá pelo pagamento dos débitos anteriores à
transferência desse estabelecimento, tendo em vista que essa
obrigação compete ao devedor primitivo.

QUESTÃO 52

Marta adquiriu de Ana um salão de beleza com
determinado nome de fantasia. Quatro meses após alienação desse
estabelecimento empresarial, Ana inaugurou, na mesma rua, a 200
metros do estabelecimento alienado, um novo salão de beleza com
nome de fantasia semelhante ao anterior. Questionada por Marta,
Ana alegou não haver, no documento da transação, cláusula
contratual proibindo o estabelecimento de novo salão de beleza no
local.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A adquirente do estabelecimento não pode impedir o
restabelecimento da alienante, tendo em vista a ausência de
cláusula expressa a esse respeito no contrato realizado entre
elas. 

B Não há que se falar em concorrência desleal, pois o
estabelecimento adquirido por Marta e o aberto por Ana são
salões de beleza diferentes, ainda que possuam nomes
semelhantes.

C A clientela dos estabelecimentos não é o objeto do negócio
jurídico, especialmente porque se trata de atividade de
prestação de serviço, que, em regra, é pessoal e não se
transfere em razão de suas características. Assim, não há
problemas de concorrência.

D Assiste razão a Marta, pois, ainda que na transação realizada
por elas não haja cláusula contratual expressa proibindo o
restabelecimento, não pode a alienante concorrer com o
estabelecimento alienado.

E Não se pode falar em concorrência; o que se observa é que
Ana empregou meio fraudulento para desviar, em proveito
próprio, clientela que já era sua.

QUESTÃO 53

Do ponto de vista jurídico, entende-se por atividade bancária a

coleta, a intermediação ou a aplicação de recursos financeiros

próprios em moeda nacional ou estrangeira. Por contrato

bancário, entende-se aquele em que um dos contratantes é um

banco. Com relação aos contratos bancários, assinale a opção

correta.

A O contrato bancário compreendido como operação passiva

é aquele que torna o cliente devedor do banco, a exemplo

dos contratos de mútuo bancário, que, dessa natureza, são os

mais comuns.

B O contrato de alienação fiduciária em garantia é classificado

como contrato bancário impróprio e só pode ter como objeto

bem móvel.

C O mútuo bancário é contrato real, tendo em vista que se

aperfeiçoa com a entrega do dinheiro objeto do empréstimo

pelo banco ao mutuário.

D O arrendamento mercantil é espécie legal de contrato de

mútuo que permite ao mutuário, ao término do contrato,

adquirir o bem objeto do contrato, desde que pague um

valor residual, que pode ser amortizado no decorrer do

contrato, caso tenha havido a intenção preliminar de adquiri-

lo ou restituí-lo ao término do contrato de mútuo. 

E Em determinado contrato de mútuo bancário, a imposição de

performance bonde significa que o mutuário confere ao

dinheiro vinculação específica definida em contrato.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta no que se refere ao direito da

propriedade industrial.

A Se um pesquisador desenvolve método de diagnóstico para

aplicação no corpo humano, completamente desconhecido

da comunidade técnica, científica e industrial, ele deve

patentear esse método, para evitar plágio.

B O modelo de utilidade, conhecido como design ou desenho

industrial, suscetível de registro no Instituto Nacional da

Propriedade Industrial, corresponde a um novo formato

dado a objeto original que resulta em melhores condições de

uso ou fabricação.

C A patenteabilidade das invenções está sujeita aos requisitos

da novidade, atividade inventiva e aplicação industrial e à

inexistência de impedimento legal com relação à invenção.

D No Brasil, o registro de qualquer marca tem como requisito

a novidade absoluta. 

E O registro de uma marca tem como efeito o surgimento de

direito real em favor do seu titular, que não é suscetível de

caducidade e não se extingue com o decurso do tempo nem

por falta de uso.
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QUESTÃO 55

Nos termos do art. 887 do Código Civil, o título de crédito,

documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo

nele contido, somente produz efeito quando preenche os

requisitos da lei. A respeito da teoria geral dos títulos de crédito,

assinale a opção correta.

A Os títulos de crédito são atos jurídicos unilaterais que contêm

direito autônomo, o qual se revela mais fortemente no

momento em que o título circula. 

B Tendo em vista a simplicidade que caracteriza os títulos de

crédito e as regras gerais introduzidas pelo Código Civil a

esse respeito, a cartularidade deixou de ser pressuposto para

a eficácia legal desses títulos.

C Entende-se por independência ou autonomia do título de

crédito — termos sinônimos — que ele não guarda relação

com o contrato que lhe deu origem. 

D A abstração — princípio absoluto dos títulos de crédito — é

característica que serve à autonomia desses títulos e que é

fundamental para a sua circulação.

E Os princípios aplicáveis aos títulos de crédito são absolutos,

assim entendidos na doutrina e na jurisprudência como forma

de dar credibilidade ao título que circula.

QUESTÃO 56

Considerando que o governo de determinado estado da

Federação, após a arrecadação de impostos, tenha criado um

fundo para que essa receita seja destinada à manutenção do ensino

fundamental, assinale a opção correta.

A A CF autoriza a União a fazer a vinculação em questão, mas

não os estados.

B Essa possibilidade de vinculação é vedada pelo princípio

orçamentário da exclusividade.

C O estado pode criar fundo com a referida vinculação de

receita de imposto, bem como de receita proveniente de taxa.

D A vedação de vincular receita de imposto a fundo ou órgão

tem exceção apenas quanto à prestação de garantias às

operações de crédito por antecipação. 

E O estado poderia criar essa vinculação à despesa para custear

serviços públicos de segurança pública.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta, considerando que a União realize
licitação para venda de terrenos públicos, exigindo caução dos
concorrentes, a ser devolvida após o término do procedimento
administrativo.

A Os valores pagos a título de caução não serão considerados
como ingressos ou entradas nos cofres públicos.

B Segundo o conceito adotado no direito financeiro, a caução
será considerada ingresso de valores provisórios e, portanto,
não corresponderá a receita.

C O ingresso dos valores a título de caução será considerado
como receita derivada, uma vez que é provisório.

D A caução corresponderá a um ingresso que tem a natureza
de receita originária, não importando se é provisório.

E A situação hipotética é idêntica à cobrança de taxas pelo
Estado, em virtude de estas servirem para custear os serviços
pretendidos.

QUESTÃO 58

Considerando que um cidadão tenha obtido na justiça, em virtude
de sentença transitada em julgado, o reconhecimento do direito
de receber de ente público valores a título de vencimentos,
assinale a opção correta.

A Por se tratar de crédito alimentar, não será necessária a
expedição de precatório.

B Trata-se de crédito que, por sua natureza, deve observar a
ordem cronológica dos precatórios.

C O crédito previsto impõe preferência ao pagamento com
relação aos créditos de outra natureza.

D Não serão devidos juros de mora para o crédito,
independentemente de quando for efetuado o pagamento.

E O crédito dispensa a inclusão de verba necessária ao
pagamento de seus débitos no orçamento das entidades de
direito público.

QUESTÃO 59

Considerando que um estado da Federação possua dois imóveis,
um para abrigar um gerador de energia e outro que é a residência
oficial do governador, assinale a opção correta.

A O imóvel que abriga o gerador de energia estará imune ao
pagamento de imposto, caso sirva para propiciar luz à
residência oficial do governador.

B A residência oficial será imune ao pagamento de imposto
somente se estiver situada em área residencial e urbana.

C Se não for finalidade essencial do estado fornecer moradia
para o governador, pode ser cobrado IPTU do imóvel
residencial.

D Haverá imunidade recíproca do imóvel que abriga o
gerador, caso este seja utilizado para abastecer parte da
cidade e seja cobrado tributo para isso.

E Se a residência oficial for vendida, o comprador estará
imune ao pagamento do imposto de transferência de sua
propriedade.
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QUESTÃO 60

João firmou, com empresa sediada no exterior, contrato

de compra de mercadorias importadas, para serem entregues em

um mês, mediante pagamento em doze parcelas mensais, a partir

da assinatura do contrato. O fisco, antes de trinta dias, realizou

auditoria na empresa de João, tomando como base o contrato para

considerar ocorrido o fato gerador de obrigação tributária.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A consideração da ocorrência do fato gerador pelo fisco

deve-se à situação de fato constatada, mesmo sem lei

específica que a preveja.

B O fato gerador ocorreu em virtude de que a situação jurídica

constatada pelo fisco estava definitivamente constituída.

C O fato não poderia ter servido como base para o fisco, uma

vez que não surgiu a obrigação tributária pela importação

ainda inexistente da mercadoria.

D A situação jurídica tomada como base para a consideração da

ocorrência do fato gerador se deu sob condição resolutória.

E A situação jurídica sob condição resolutória não gera

imediatamente a obrigação, como pretendido pelo fisco na

situação em apreço.

QUESTÃO 61

No que se refere aos princípios gerais do Sistema Tributário

Nacional (STN) e à elaboração legislativa, assinale a opção

correta.

A Antes da vigência da CF, a União concedia isenção de IPI

por meio de decreto-lei, consoante admitido pela carta

revogada. Tal benefício, pelo novo STN, só é passível de

concessão por meio de lei, em razão de que sobreveio

inconstitucionalidade formal superveniente.

B Haverá regularidade formal sempre que a União editar lei

ordinária regulando a fruição das imunidades tributárias

estabelecidas na CF.

C Apesar da discussão jurisprudencial, o STF firmou

entendimento de que a concessão de benefício tributário

somente pode ocorrer por meio de lei complementar e que a

alteração posterior há de ser efetivada por essa modalidade

legislativa, por ter sido opção política do legislador

infraconstitucional.

D O STF passou a entender que os estados e o DF podem

estabelecer outros meios não previstos expressamente no

Código Tributário Nacional de extinção de seus créditos

tributários, máxime porque podem conceder remissão, e

quem pode o mais pode o menos.

E No STN, a lei complementar deve ser observada quanto à

forma, não havendo exigência de sua vinculação no que diz

respeito à matéria veiculada.

QUESTÃO 62

Francisco passou a não pagar aos credores e ao fisco os
tributos devidos nas operações da sociedade comercial que
gerenciava, tendo-se retirado da sociedade e registrado a
alteração contratual na junta comercial. Os credores promoveram
diversas ações de execução contra a empresa, cujo patrimônio foi
totalmente alienado para o pagamento das dívidas, no curso do
procedimento administrativo de lançamento fiscal. A fazenda
nacional ajuizou execução fiscal contra a pessoa jurídica, mas
não obteve êxito na localização de bens para penhora.

Nessa situação hipotética, a execução fiscal poderá ser
redirecionada contra Francisco

A em virtude da inexistência de bens da sociedade e da
inadimplência com a fazenda pública, que é credora
privilegiada.

B porque não foi requerida, previamente, a falência.
C na parte relativa à redução tributária obtida por meio de

contribuição previdenciária descontada do empregado e
deliberadamente não recolhida aos cofres públicos.

D se for demonstrado que o sucessor na administração da
empresa não tinha conhecimento dos débitos fiscais.

E caso se trate de sociedade por cotas de responsabilidade
limitada.

QUESTÃO 63

Assinale a opção que apresenta conclusão correta acerca da
situação hipotética nela contida.

A A autoridade fiscal lavrou auto de infração referente ao IRPJ
em decorrência de omissão de receita, que foi devidamente
impugnado pelo contribuinte, tendo sido, em seguida,
lançada, pelas mesmas omissões, a COFINS. Nessa situação,
se a instância superior declarar insubsistente a exigência do
IRPJ, acatando a alegação do contribuinte de inexistência de
omissão de receita, será excluída, também, a cobrança da
COFINS.

B Em determinada sociedade, o fisco constatou distribuição
disfarçada de lucros e autuou um dos sócios beneficiários,
vindo o lançamento a ser inscrito em dívida ativa. Nessa
situação, o crédito tributário poderá ser exigido da empresa,
ainda que pendente lançamento fiscal para verificação da
efetiva distribuição de lucros pela sociedade, máxime em
virtude da independência das instâncias judicial e
administrativa.

C A União moveu executivo fiscal para cobrança de tributo
sujeito a lançamento por homologação. Nessa situação, a
União decairá do direito de exigir omissões de receitas
ocorridas, pelo reconhecimento da legalidade do crédito.

D Determinada empresa cometeu fraude na declaração de IRPJ
em 2000, tendo o auto de infração sido lavrado em 2004 e
o lançamento definitivo, feito em 2007, depois de
percorridas todas as instâncias administrativas, em
decorrência do contraditório. Nessa situação, decaiu a
fazenda pública de constituir seu crédito.

E Determinado auto de infração por sonegação fiscal foi
lavrado em outubro de 2003 e concluído o procedimento
fiscal em janeiro de 2009. Nessa situação, há de ser
declarado prescrito o crédito tributário em virtude da
prescrição intercorrente.
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QUESTÃO 64

Determinada indústria apurou o IPI, lançou em seus

livros fiscais créditos fictícios e comunicou ao fisco, em

30/9/1999, por meio da DCTF, o imposto apurado, mas não

efetuou o recolhimento na data do vencimento, 20/10/1999.

Em 25/5/2003, o fisco lavrou auto de infração em que

lançou o tributo declarado e não recolhido e o decorrente da

sonegação fiscal, aplicou as multas correspondentes e notificou

o sujeito passivo na mesma data, tendo este apresentado

impugnação.

Após a discussão administrativa, o crédito tributário foi

definitivamente constituído em 20/2/2005, e o débito foi inscrito

em dívida ativa em 30/6/2005.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A No que diz respeito ao tributo constante da DCTF, agiu bem

o fisco em notificar o contribuinte e incluir o valor no auto de

infração, pois, com tal ação, foi interrompido o prazo

prescricional.

B O lançamento referente ao tributo sonegado foi realizado de

ofício pela administração tributária, tendo o curso do prazo

decadencial sido: iniciado em 20/10/1999, suspenso em

25/5/2003, e reiniciado a correr em 20/2/2005; por isso a

fazenda pública decaiu do direito, já que somente efetivou a

inscrição em 30/6/2005.

C A intimação do contribuinte após devidamente constituído o

auto de infração é ato necessário para interromper o curso do

prazo prescricional.

D A inscrição do débito em dívida ativa faz iniciar o curso do

prazo prescricional de cinco anos para a fazenda pública

propor a execução fiscal.

E O prazo que correu até 27/5/2003 foi de decadência; dessa

data até 20/2/2005, não correu prazo de decadência ou

prescrição e, a partir desta, iniciou-se o curso do prazo

prescricional.

QUESTÃO 65

Considerando que, para estimular o desenvolvimento da região

Norte, a União lance programa concedendo isenção do IPI por

dez anos às indústrias que ali se instalarem, podendo tal

benefício ser prorrogado por mais cinco anos, assinale a opção

correta.

A O benefício fiscal concedido poderá ser revogado antes de

decorridos dez anos, por não estar sujeito ao princípio da

anterioridade.

B Decorrido o prazo da concessão do benefício, as empresas

terão direito à sua prorrogação, máxime para fazer frente aos

custos advindos da instalação.

C A isenção não pode ser concedida apenas para uma região

em detrimento das demais, pois fere a uniformidade

geográfica dos tributos federais.

D Tratando-se de isenção concedida por prazo certo e sob

condição onerosa, o contribuinte tem direito adquirido à sua

fruição.

E Tratando-se de benefício concedido por prazo determinado,

o contribuinte deverá fazer prova de que cumpre os

requisitos exigidos, renovando-a anualmente perante a

repartição fiscal, que deferirá ou não a continuidade da

fruição.

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta com relação aos princípios

constitucionais da anterioridade e da legalidade.

A Às taxas é aplicado o princípio da anterioridade de

exercício, mas não o da anterioridade nonagesimal, que é

restrita a impostos e contribuições. 

B Ofende o princípio da legalidade decreto que antecipa data

de recolhimento de tributo.

C Autarquia federal pode expedir instrução normativa para

cobrança de preço público objetivando custear o cadastro de

empresas e serviços administrativos referente à fiscalização

das atividades desenvolvidas por empresas do ramo

importador de pescados, inclusive estabelecendo sanções

pecuniárias para o descumprimento das obrigações que

relacionar.

D Inexistindo legislação específica impondo condições e

limites, é lícito ao Poder Executivo alterar as alíquotas da

contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE).

E Atende ao princípio da anterioridade de exercício a

publicação, no Diário Oficial, da lei instituidora de imposto

no dia 31/12, sábado, apesar de a sua circulação dar-se

apenas na segunda-feira.
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QUESTÃO 67

A respeito da responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A Considere que João tenha adquirido um galpão onde

funcionou, por quinze anos, um minimercado, que recém-

encerrou suas atividades, e tenha instalado ali nova empresa

com o mesmo ramo de atividade. Nessa situação, João

sucedeu a antiga empresa, respondendo pelos tributos

relativos ao fundo de comércio do estabelecimento anterior.

B O funcionário do fisco que expedir fraudulentamente certidão

negativa contra a fazenda pública responderá pelo crédito

tributário, já que estará caracterizada a responsabilidade de

terceiro pela obrigação tributária. 

C A responsabilidade tributária é pessoal ou solidária,

inexistindo responsabilidade subsidiária para o pagamento do

tributo.

D A responsabilidade do espólio não alcança as multas devidas

pelo de cujus, inclusive a moratória.

E É defeso ao fisco efetivar inscrição em dívida ativa

do sucessor hereditário do devedor, já que a responsabilidade

do sucessor se limita ao quinhão e ao montante do tributo

devido pelo de cujus até a abertura da sucessão e não pagos

até a data da partilha.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta com referência à suspensão e extinção do

crédito tributário.

A Quando a União concede moratória em caráter geral, nada

mais faz do que prorrogar o prazo do vencimento do débito

tributário, que inclui a parcela referente ao principal e

encargos advindos da sonegação fiscal.

B O contribuinte pode requerer judicialmente que o depósito

administrativo do montante do débito tributário seja

convertido em depósito judicial. Nesse caso, deferido o

requerimento, extingue-se o crédito tributário.

C A concessão de medida liminar em ação judicial suspende a

exigibilidade do crédito tributário, mas não a possibilidade

de sua constituição pelo fisco.

D A possibilidade de compensação do crédito tributário da

fazenda pública está submetida ao princípio da legalidade,

em razão do que a multa moratória imposta pelo fisco não

pode ser incluída nos tributos a serem compensados.

E Se a União requerer desistência da execução fiscal em

virtude de edição de lei concedendo remissão ao débito

tributário, subsistirá o pagamento de honorários pelo credor.

QUESTÃO 69

A respeito do crédito e do princípio da não cumulatividade do

IPI, assinale a opção correta.

A A indústria não pode creditar-se do valor do IPI relativo à

energia elétrica consumida no processo de industrialização,

por não se tratar de insumo ou matéria-prima que se

incorpore à transformação do produto.

B Se uma indústria utilizar, no processo de industrialização,

diversos bens onerados pelo IPI sobre os quais incidam

diferentes alíquotas, quando da saída do produto dessa

indústria, deverá ser utilizada a alíquota média, objetivando

cumprir o princípio da não cumulatividade.

C Em razão da seletividade e essencialidade do produto é que

poderá o industrial creditar-se do IPI referente aos insumos

adquiridos com alíquota zero.

D A indústria pode creditar-se do IPI pago na aquisição de

materiais destinados ao ativo permanente da empresa, para

fazer face ao princípio constitucional da não cumulatividade.

E Não gera crédito do IPI o valor do tributo incidente sobre as

embalagens recebidas para emprego em industrialização e

acondicionamento.

QUESTÃO 70

Com referência às limitações do poder de tributar, assinale a

opção correta.

A Contra a imposição de multas por sonegação fiscal ou

mesmo pelo não recolhimento do tributo, não se pode

argumentar com a proibição constitucional de utilização de

tributo com efeito de confisco, já que de tributo não se trata.

B A imunidade constitucional de livros não se estende à

COFINS.

C A limitação de exigência tributária sobre o patrimônio,

renda ou serviços uns dos outros (União, estados, DF e

municípios) é passível de modificação constitucional, uma

vez que se trata de princípio de garantia subjetiva, e a

restrição de imutabilidade tributária refere-se às garantias

objetivas.

D Pode incidir IOF sobre aplicações financeiras realizadas por

autarquia estadual, uma vez que as rendas derivadas são

relativas a atividades eminentemente privadas.

E A imunidade tributária sobre livros, jornais e periódicos

abrange a aquisição de máquinas e aparelhos destinados à

sua impressão.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

A respeito de improbidade administrativa, assinale a opção
correta à luz da Lei n.º 8.429/1992.

A A ação de improbidade administrativa terá o rito ordinário e
será proposta pelo MP ou pela pessoa jurídica interessada,
dentro de sessenta dias da efetivação da medida cautelar.

B Sendo meramente culposa a conduta comissiva do agente
público que ocasione prejuízo ao erário, isso não poderá
ensejar responsabilização por improbidade administrativa. 

C As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas na
lei podem ser propostas em até três anos após o término do
exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de
confiança. 

D Ao MP não é permitido efetuar transação, acordo ou
conciliação nas ações de improbidade administrativa. Essa
vedação, legalmente, não se aplica à fazenda pública, tendo
em vista que o ajuste feito com o agente público infrator
poderá ser economicamente vantajoso ao erário.

E Praticado ato de improbidade administrativa que importe
enriquecimento ilícito, o responsável estará sujeito às
seguintes cominações: perda dos bens ou valores acrescidos
ilicitamente ao patrimônio; ressarcimento integral do dano,
quando houver; perda da função pública; suspensão dos
direitos políticos por período de oito a dez anos; pagamento
de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo
patrimonial; e proibição de contratar com o poder público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
dez anos.

QUESTÃO 72

No que concerne às desapropriações, assinale a opção correta.

A Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento
popular destinado às classes de menor renda não se dará
outra utilização, embora seja legalmente cabível a
retrocessão.

B No processo de desapropriação, cabe ao Poder Judiciário
decidir se os casos de utilidade pública se verificam ou não.

C Se a coisa expropriada por necessidade ou utilidade pública
ou por interesse social não tiver o destino para que se
desapropriou, ou não for utilizada em obras ou serviços
públicos, caberá ao expropriado direito de preferência, pelo
preço da coisa na época da expropriação.

D No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por
utilidade pública, não serão devidos juros compensatórios
quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de
eficiência na exploração iguais a zero.

E De acordo com expressa disposição legal, no processo
judicial de desapropriação por utilidade pública, a
contestação somente poderá versar sobre vício processual ou
impugnação do preço; qualquer outra questão deverá ser
decidida por ação direta.

QUESTÃO 73

Com relação a licitações e contratos administrativos, assinale a
opção incorreta. 

A Tarefa é o regime de execução indireta mediante o qual se
contrata um empreendimento em sua integralidade,
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e
instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da
contratada até a sua entrega ao contratante, atendidos os
requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições
de segurança estrutural e operacional.

B Segundo a Lei n.º 8.666/1993, é vedado incluir no objeto da
licitação a obtenção de recursos financeiros para sua
execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos
de empreendimentos executados e explorados sob o regime
de concessão, nos termos da legislação específica.

C As atualizações, compensações ou penalizações financeiras
decorrentes das condições de pagamento previstas no
contrato administrativo, bem como o empenho de dotações
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor
corrigido, não caracterizam alteração contratual, podem ser
registradas por simples apostila e dispensam a celebração de
aditamento.

D O pregão na forma eletrônica não se aplica, no âmbito da
União, às contratações de obras de engenharia, bem como às
locações imobiliárias e alienações em geral.

E Na modalidade de licitação denominada pregão, o prazo de
validade das propostas será de sessenta dias, se outro não
estiver fixado no edital.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta com referência a parcerias público-
privadas, de acordo com a Lei n.º 11.079/2004. 

A É permitida a celebração de contrato de parceria público-
privada que tenha como objeto único o fornecimento de mão
de obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a
execução de obra pública, desde que o período de prestação
do serviço seja superior a cinco anos.

B Antes da celebração do contrato de parceria público-privada,
deverá ser constituída sociedade de propósito específico, que
terá de assumir a forma de companhia aberta, com valores
mobiliários admitidos à negociação no mercado. 

C Concessão administrativa é o contrato de prestação de
serviços de que a administração pública seja a usuária direta
ou indireta, desde que não envolva o fornecimento e a
instalação de bens.

D A contraprestação da administração pública terá de ser
obrigatoriamente precedida da disponibilização do serviço
objeto do contrato de parceria público-privada.

E A contratação de parceria público-privada terá de ser
precedida de licitação, nas modalidades de concorrência ou
tomada de preços, estando a abertura do processo licitatório
condicionada à autorização da autoridade competente.
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QUESTÃO 75

Julgue os itens a seguir de acordo com a Lei n.º 8.112/1990. 

I Caso o servidor ocupante de cargo público efetivo tenha
cometido ilícito punível com demissão ou suspensão por
mais de trinta dias, será obrigatória a instauração de
sindicância ou de processo disciplinar, tratando-se de poder-
dever da autoridade superior determinar a apuração dos
fatos. 

II O processo administrativo disciplinar será conduzido por
comissão composta de três servidores estáveis designados
pela autoridade competente, a qual indicará, entre eles, o
presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior
ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou
superior ao do indiciado. 

III No âmbito administrativo, a ação disciplinar prescreverá em
cinco anos quanto às infrações puníveis com demissão; em
dois anos quanto à suspensão; e em cento e oitenta dias
quanto à advertência.

Assinale a opção correta.

A Apenas um item está certo.

B Apenas os itens I e II estão certos.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 76

De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, assinale a opção correta.

A Será inexigível a licitação quando não acudirem interessados
à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser
repetida sem prejuízo para a administração, mantidas, nesse
caso, todas as condições preestabelecidas.

B É inexigível a licitação nos casos de guerra ou grave
perturbação da ordem.

C Não se admite a rescisão judicial do contrato administrativo,
uma vez que apenas à administração, em juízo de
conveniência e oportunidade, cabe decidir acerca da
manutenção da avença contratual. 

D Será dispensável a licitação para as compras de material de
uso pessoal e administrativo pelas Forças Armadas, quando
houver necessidade de manter a padronização requerida pela
estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e
terrestres, mediante parecer de comissão instituída por
decreto.

E Constitui motivo para a rescisão do contrato administrativo
o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos
pela administração decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta, tendo como referência as Leis n.º

9.637/1998 e n.º 9.790/1999.

A Uma cooperativa qualificada como OSCIP poderá colaborar

com o poder público para o fomento e a execução das

atividades de interesse público, após a realização de consulta

ao conselho de políticas públicas da respectiva área de

atuação.

B É vedada a participação de servidores públicos na

composição do conselho de OSCIP. 

C A desqualificação de entidade como organização social

dependerá de regular processo judicial movido pelo MP,

com base no descumprimento das disposições contidas no

contrato de gestão.

D A perda da qualificação de OSCIP ocorre a pedido ou

mediante decisão proferida em processo administrativo ou

judicial, de iniciativa popular ou do MP, no qual serão

assegurados a ampla defesa e o contraditório.

E Entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado

entre o poder público e a entidade qualificada como OSCIP,

com vistas à formação de parceria entre as partes para

fomento e execução de atividades relativas ao ensino, à

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à

proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à

saúde.

QUESTÃO 78

Com base na Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.

A Readaptação é a investidura do servidor em cargo de

atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação

que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental,

verificada em inspeção médica.

B O prazo para o servidor empossado em cargo público entrar

em exercício é de trinta dias, contados da data da posse.

C Na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor sujeito

à readaptação será aposentado. 

D Recondução é o retorno à atividade de servidor aposentado

por invalidez, quando junta médica oficial declarar

insubsistentes os motivos da aposentadoria.

E Posse é o efetivo desempenho das atribuições do cargo

público ou da função de confiança.
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QUESTÃO 79

As entidades legalmente previstas como integrantes do Sistema

Financeiro da Habitação não incluem

A as sociedades de crédito imobiliário.

B os sindicatos representativos dos trabalhadores do setor de

construção de casas populares.

C as associações para construção ou aquisição da casa própria,

sem finalidade de lucro.

D as sociedades de economia mista em que haja participação

majoritária do poder público, que operem, de acordo com o

disposto na Lei n.º 4.380/1964, no financiamento de

habitações e obras conexas.

E as cooperativas para construção ou aquisição da casa própria

sem finalidade de lucro.

QUESTÃO 80

Com relação à ação civil pública, à luz da Lei n.º 7.347/1985,

assinale a opção incorreta.

A Tem legitimidade para propor ação civil pública a

associação que esteja constituída há, no mínimo, dois anos,

devendo o ajuizamento ocorrer no local onde estiver

regularmente registrada a entidade, segundo a regra de

competência territorial em vigor.

B Conforme expressa disposição legal, não será cabível ação

civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos

e contribuições previdenciárias.

C A ação civil pública poderá ter por objeto a condenação em

dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não

fazer.

D O MP poderá instaurar inquérito civil sob sua presidência,

ou requisitar, de qualquer organismo público ou particular,

certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que

assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez dias úteis.

E O órgão do MP promoverá o arquivamento dos autos

do inquérito civil ou das peças informativas,

fundamentadamente, se, esgotadas as diligências, se

convencer da inexistência de fundamento para a propositura

da ação civil.

QUESTÃO 81

Assinale a opção incorreta relativamente aos bens públicos.

A Bens de uso comum do povo são aqueles que, por

determinação legal ou por sua própria natureza, podem ser

utilizados por todos em igualdade de condições, sem

necessidade de consentimento individualizado por parte da

administração, a exemplo de rios, mares, estradas, ruas e

praças.

B Não dispondo a lei em contrário, consideram-se de uso

especial os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito

público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

C Bens de uso especial são as coisas móveis ou imóveis,

corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela administração

pública para a realização de suas atividades e a consecução

de seus fins.

D São bens de uso especial os edifícios ou terrenos destinados

a serviço ou estabelecimento da administração federal,

estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas

autarquias.

E Os bens integrantes do domínio público do Estado têm por

características a imprescritibilidade e a impenhorabilidade.

QUESTÃO 82

No que concerne à administração pública federal, assinale a

opção correta.

A A autoridade administrativa superior, caso pretenda delegar

a decisão de recursos administrativos, deverá fazê-lo

mediante portaria a ser publicada no Diário Oficial da

União, de modo a garantir o conhecimento da delegação

aos interessados, em consonância com o princípio da

publicidade. 

B Compete privativamente ao presidente da República expedir

instruções para a execução de leis, decretos e regulamentos.

C Compete privativamente ao presidente da República dispor,

mediante decreto, sobre a criação e a extinção de órgãos

públicos.

D Prescreve em cinco anos a ação punitiva da administração

pública federal, direta e indireta, no exercício do poder de

polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor,

contando-se tal prazo da data da prática do ato ou, no caso

de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver

cessado.

E Ao delegar a edição de atos de caráter normativo, o

instrumento de delegação especificará as matérias e poderes

transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e

os objetivos da delegação, podendo conter ressalva de

exercício da atribuição delegada.
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QUESTÃO 83

Assinale a opção correta quanto ao princípio da precaução.

A Esse princípio foi criado na Conferência de Estocolmo, em
resposta aos danos causados pelo vazamento de mercúrio na
baía de Minamata e, por isso, os primeiros escritos
doutrinários da época referiam-se a ele como o princípio de
Minamata.

B Tal princípio teve origem no princípio da incerteza, da física
quântica, e foi o tema central da Carta da Terra, redigida na
abertura da Eco-92, na qual o jurista alemão Reinhardt
Sttifelmann defendeu que, na atual sociedade de risco, só se
podem tomar medidas ambientalmente impactantes com
respaldo da ciência.

C Fundado no princípio da prevenção, o princípio da
precaução aponta a inexistência de certezas científicas como
pressuposto para a adoção de política liberal pautada pelo
caráter não intervencionista do poder público nas atividades
econômicas.

D Esse princípio fundamenta-se no direito penal secundário e
diferencia-se do princípio da prevenção geral e da prevenção
específica, pois espelha os aspectos garantistas dos direitos
de terceira geração.

E Tal princípio constitui a garantia contra os riscos potenciais
que não podem ser ainda identificados, devido à ausência da
certeza científica formal, e baseia-se na ideia de que o risco
de dano sério ou irreversível requer a implementação de
medidas que possam prever esse dano.

QUESTÃO 84

O princípio da natureza pública da proteção ambiental

A aponta para a incompatibilidade irredutível entre o interesse
público e a iniciativa privada, condicionando esta à
discricionariedade daquele e distribuindo às camadas mais
pobres da população, de forma equitativa, o acesso aos
recursos naturais.

B fundamenta-se, no que se refere à defesa da desapropriação
das terras e dos meios produtivos, na proteção ao patrimônio
histórico, ao ambiente cultural e ao ambiente do trabalho.

C resume os esforços da esfera política na manutenção do
equilíbrio dinâmico dos sistemas socioambientais passíveis
de serem utilizados no processo de justa repartição da renda
e de reforma agrária.

D decorre da previsão legal que considera o meio ambiente
como valor a ser necessariamente assegurado e protegido
para uso de todos. 

E foi descaracterizado pelo neoliberalismo, em razão de ter
sido enunciado pelo governo soviético em decorrência do
acidente de Tchernobil, quando, pelo descaso do Soviete
Supremo, não havia leis de proteção ambiental que
salvaguardassem a segurança das populações humanas no
entorno das usinas nucleares.

QUESTÃO 85

Assinale a opção correta quanto à PNRH.

A A água é bem de domínio público, além de ser recurso

natural limitado, dotado de valor econômico.

B A outorga de direito de uso, instrumento de gestão dos

recursos hídricos, pode ser concedida por prazo não superior

a 35 anos, renovável com alienação parcial das águas.

C Em caso de interrupção do abastecimento de água por mais

de 72 horas, o poder público local poderá multar a empresa

concessionária em decorrência da infração por ela praticada.

D A bacia hidrográfica é a unidade territorial para a

implementação do Sistema Nacional de Irrigação.

E O objetivo da PNRH é implementar os meios necessários

para a cobrança pelo uso e pelo consumo de água no Brasil.

QUESTÃO 86

Conforme o SNUC, área de relevante interesse ecológico é aquela

A que tem como objetivo básico a conservação dos recursos

hídricos de grande relevância ecológica e beleza cênica, de

forma a possibilitar a realização de atividades de lazer em

contato com a natureza.

B que objetiva proteger a reprodução dos pequenos répteis nas

áreas alagadas, assegurando condições para a existência ou

reprodução de insetos que esses répteis utilizam para a

alimentação dos filhotes.

C que corresponde à zona de amortecimento das florestas de

preservação permanente.

D onde é proibida a ocupação humana, já que essa área, em

geral extensa, possui atributos faunísticos de rara beleza,

especialmente importantes para a qualidade de vida e para o

bem-estar das espécies migratórias; e seu objetivo básico é

proteger a postura dos ovos das aves de arribação. 

E onde há pouca ou nenhuma ocupação humana, que possui

características naturais extraordinárias ou que abriga

exemplares raros da biota regional, e cujos objetivos são

manter os ecossistemas naturais de importância regional ou

local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a

compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da

natureza.
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QUESTÃO 87

O zoneamento ambiental 

A é instrumento de gestão do qual dispõem o governo, o setor

produtivo e a sociedade, cujo fim específico é delimitar

geograficamente áreas territoriais com o objetivo de

estabelecer regimes especiais de uso, gozo e fruição da

propriedade, em nível regional, estadual ou municipal.

B é uma divisão analítica e disciplinadora da legislação

ambiental do uso, gozo e fruição do solo, planejado com o

objetivo de compartimentar a gestão dos recursos

ambientais.

C é espécie de controle estatal capaz de ordenar o

funcionamento dos ecossistemas e a evolução das mudanças

climáticas, de forma a compatibilizar as determinantes

sistêmicas com os interesses e direitos ambientais e sociais

e tornar possível o crescimento sustentável.

D é instrumento de organização do território a ser

obrigatoriamente seguido na implantação de planos, obras e

atividades públicas e privadas, estabelecendo medidas e

padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a

qualidade ambiental dos recursos hídricos e do solo e a

conservação da biodiversidade, com objetivo de garantir o

desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de

vida da população.

E é instrumento político de natureza punitiva que visa

disciplinar as atividades antrópicas e a ocupação urbana.

QUESTÃO 88

O SNUC é constituído pelo conjunto das unidades de

conservação federais, estaduais e municipais. Os objetivos do

SNUC incluem

A a promoção da utilização comercial da biodiversidade no

processo de desenvolvimento econômico do país. 

B a promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos

recursos naturais, bem como a proteção de paisagens

naturais e pouco alteradas, de notável beleza cênica.

C a contribuição para manter a diversidade biológica e dos

recursos genéticos no território nacional e nas águas

jurisdicionais, além da replicação das espécies ameaçadas de

extinção por meio do processo de clonagem. 

D o estímulo à substituição dos insumos naturais pelos

equivalentes sintéticos na produção dos fármacos industriais,

bem como a regulação do uso e da ocupação do solo nas

estações ecológicas.

E o estímulo à utilização progressiva do bioma do cerrado na

manutenção do equilíbrio ecológico da região central do

país, além da proteção e recuperação dos recursos edáficos

utilizados na produção de biocombustíveis.

QUESTÃO 89

Quanto à licença e ao licenciamento ambiental, assinale a opção
correta.

A O licenciamento ambiental é espécie de ato administrativo
unilateral e vinculado, pelo qual a administração faculta
àquele que preenche os requisitos legais o exercício de
determinada atividade.

B Por ser ato vinculado suis generis, a licença ambiental não
poderá ser concedida quando o estudo prévio de impacto
ambiental for desfavorável ao empreendimento.

C Por se tratar de ato administrativo por meio do qual o órgão
ambiental competente estabelece as condições, restrições e
medidas de controle ambiental que deverão ser observadas
pelo empreendedor, o licenciamento ambiental aplica-se a
todas as atividades utilizadoras de recursos ambientais.

D Em razão de sua discricionariedade, a licença ambiental não
pode ser concedida sem que sejam supridas todas as
condicionantes que limitem as atividades consideradas
efetiva ou potencialmente degradadoras, previamente
relacionadas na planilha de comando e controle do memorial
descritivo que compõe o relatório de impacto ambiental.

E O licenciamento ambiental é o conjunto de etapas
constituintes do procedimento administrativo que objetiva a
concessão da licença ambiental, sendo esta, portanto, uma
das etapas do licenciamento.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta acerca do EIA.

A O EIA deve ser um processo sequencial, que comece com a
descrição da atividade proposta, prossiga com a análise das
medidas mitigadoras e termine com a apresentação das
consequências negativas do empreendimento, de forma a
servir de base à tomada de decisão, que é política, sobre o
projeto.

B O EIA contribui para informar de maneira completa e
exaustiva acerca de todos os desdobramentos de
determinado projeto, permitindo que as organizações não
governamentais possam tomar mais corretamente posição
em relação a ele, de forma a eliminar a influência das elites
científicas sobre a mídia.

C O principal aspecto a ser considerado no EIA é o diagnóstico
da área de influência indireta do projeto, que deve ser
analisado a partir das alternativas locacionais determinadas
pelo CONAMA e, ainda, determinar se a disposição final de
resíduos, o tratamento de efluentes e as fontes de energia
serão incluídas no empreendimento.

D As informações técnicas constantes no EIA, o qual reflete
as conclusões do órgão ambiental competente para o
licenciamento, devem ser expressas em linguagem acessível
ao público, ilustradas por mapas com escalas adequadas,
quadros, gráficos e outras técnicas de comunicação visual,
de modo que se facilite o entendimento das consequências
ambientais do projeto e suas alternativas e se comparem as
vantagens e desvantagens de cada uma delas.

E Exige-se o EIA para a realização de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do
meio ambiente, sendo, por isso, necessário determinar os
limites geográficos da área que será direta ou indiretamente
afetada pelos impactos decorrentes da implementação do
projeto.
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QUESTÃO 91

No que se refere à proteção dada à diversidade biológica, julgue

os itens a seguir à luz da Convenção sobre Diversidade Biológica

(CDB).

I A CDB foi assinada pelo governo brasileiro durante a

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e

Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro – a ECO-92.

II Os objetivos da CDB, a serem cumpridos de acordo com a

legislação nacional de cada país signatário, são a

conservação da diversidade biológica, a utilização

sustentável de seus componentes e a repartição justa e

equitativa dos benefícios derivados da utilização dos

recursos genéticos.

III O acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência

adequada de tecnologias pertinentes deverão levar em conta

todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e não

poderão receber financiamento público.

IV Cada parte contratante deve, ao implementar a CDB,

promover a cooperação técnica e científica com outras partes

contratantes.

V Ao se promover a cooperação internacional nessa área, deve

ser dada atenção ao desenvolvimento e fortalecimento dos

sistemas financeiros nacionais, mediante a exploração

econômica da bioprospecção e da biotecnologia. A

Conferência das Partes, em sua primeira sessão, determinou

a forma de estabelecer mecanismo de intermediação

financeira adequado para promover e facilitar o trânsito livre

e não tributado de material genético entre os países

contratantes.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.

B I, II e IV.

C I, IV e V.

D II, III e V.

E III, IV e V.

QUESTÃO 92

No que concerne à proteção jurídica dada ao conhecimento
tradicional associado à biodiversidade, julgue os itens seguintes.

I A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e
o Desenvolvimento ratificou o reconhecimento dado às
comunidades que vivem nesse contexto na Declaração do
Rio de Janeiro, ao sustentar que populações indígenas e suas
comunidades, bem como outras comunidades locais, têm
papel fundamental na gestão do meio ambiente e no
desenvolvimento, em virtude dos seus conhecimentos e de
suas práticas tradicionais. 

II Entende-se conhecimento tradicional como o conjunto de
informações geradas em contexto associado com a cultura
do grupo, transmitidas de geração para geração de forma
tipicamente oral e detidas apenas por seus líderes, que as
transmitem, exclusivamente, aos seus descendentes
patrilineares e matrilocais.

III Entendidas como populações racialmente diferenciadas,
vivendo há várias gerações em determinado ecossistema, em
estreita dependência do meio natural para sua subsistência,
as populações tradicionais devem, de acordo com seus
deveres fundamentais determinados pela CDB, reconhecer
e apoiar a identidade, a cultura e os interesses nacionais, bem
como habilitarem-se a participar efetivamente da promoção
do desenvolvimento econômico de seus países.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas o item III está certo.

D Todos os itens estão certos.

E Nenhum item está certo.

QUESTÃO 93

Considere que os Estados A, B e C tenham assinado um tratado
sobre cooperação em matéria científica. No tratado constava
cláusula segundo a qual o instrumento somente entraria em vigor
quando todos os Estados signatários o ratificassem. Os Estados
A e B ratificaram-no, mas o Estado C, não. Nessa situação, os
Estados A e B

A podem cobrar do Estado C a ratificação do tratado.

B podem cobrar do Estado C que respeite o preâmbulo do
tratado.

C podem cobrar do Estado C que não frustre o objeto e a
finalidade do tratado.

D podem exigir do Estado C que transforme o tratado em lei
interna antes de ratificá-lo.

E não podem cobrar do Estado C nenhuma obrigação, pois este
goza de autonomia absoluta nessa questão.
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QUESTÃO 94

Pedro, cidadão brasileiro, presta serviços como

cozinheiro na embaixada do Estado X no Brasil. Após constatar

que vários dos direitos trabalhistas previstos na Consolidação das

Leis do Trabalho estavam sendo desrespeitados, Pedro decidiu

ajuizar ação na justiça do trabalho brasileira.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Deve ser seguido o procedimento descrito na Convenção das

Nações Unidas sobre Imunidades de Jurisdição e Execução

do Estado.

B Em matéria trabalhista, não há imunidade de jurisdição do

Estado estrangeiro no Brasil.

C A imunidade de jurisdição do Estado estrangeiro é absoluta

por força de uma norma jus cogens.

D A competência para conhecer da ação é da justiça federal.

E Em matéria trabalhista, não há imunidade de execução do

Estado estrangeiro no Brasil.

QUESTÃO 95

Um Estado pretende ratificar um tratado, mas, para fazê-lo,

almeja adaptar alguns de seus dispositivos à interpretação que

seus tribunais internos dão a determinado direito contido no

tratado. Nessa situação, o instrumento mais adequado a ser

utilizado por esse Estado é

A a denúncia.

B a cláusula rebus sic stantibus.

C a suspensão.

D o jus cogens.

E a reserva.

QUESTÃO 96

Considerando que a Assembleia-Geral da ONU tenha solicitado

parecer consultivo à Corte Internacional de Justiça a respeito da

utilização de armas químicas em conflitos internacionais,

assinale a opção correta.

A O parecer consultivo da Corte será obrigatório para todos os

membros da ONU.

B Somente o Conselho de Segurança das Nações Unidas tem

competência para solicitar parecer consultivo envolvendo

conflitos internacionais.

C Parecer consultivo sobre a mesma temática pode ser

solicitado diretamente por membro da ONU.

D Estados podem ser admitidos a comparecer no procedimento

perante a Corte e apresentar exposições escritas e orais.

E O procedimento para apreciação de pareceres consultivos

difere caso seja solicitado pela Assembleia-Geral ou pelo

Conselho de Segurança.

QUESTÃO 97

A medida que, para ser adotada contra estrangeiros, exige
promulgação e publicação de decreto presidencial para ser
efetivada (Lei n.º 6.815/1980) é

A a deportação.
B a expulsão.
C a extradição.
D o cancelamento de laissez-passer.
E o banimento.

QUESTÃO 98

Com relação à estrutura institucional do MERCOSUL, assinale
a opção correta.

A O Conselho do Mercado Comum é o órgão executivo do
MERCOSUL.

B O Conselho do Mercado Comum é integrado por ministros
das relações exteriores, ministros da economia e ministros da
justiça dos Estados-partes.

C O Conselho do Mercado Comum, o Grupo Mercado Comum
e a Comissão de Comércio do MERCOSUL são órgãos de
natureza intergovernamental.

D A Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL mudou
de denominação para Parlamento do MERCOSUL, mas
manteve o número de competências.

E É competência do Grupo Mercado Comum editar o Boletim
Oficial do MERCOSUL.

QUESTÃO 99

A respeito das normas de direito internacional privado
estabelecidas na Lei de Introdução ao Código Civil, assinale a
opção correta.

A O regime de bens obedece à lei do país em que os nubentes
tiverem domicílio e, se este for diverso, à do último
domicílio conjugal.

B Para qualificar os bens, aplicar-se-á a lei do país de que o
proprietário for nacional.

C Compete à autoridade judiciária brasileira e,
subsidiariamente, à do país em que for domiciliado o autor,
conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil.

D Não dependem de homologação as sentenças meramente
declaratórias do estado das pessoas.

E A lei do domicílio do de cujus regula a capacidade para
suceder.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta acerca das organizações internacionais.

A Podem ser membros dessas organizações apenas Estados.
B Suas imunidades de jurisdição e execução têm base no

direito costumeiro.
C Sua capacidade para celebrar tratados é inerente a sua

personalidade no direito internacional.
D Não podem ser responsabilizadas diretamente por seus atos.
E Estados que não sejam membros de determinada organização

internacional podem opor-se à personalidade internacional
dessa organização.




